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1 INTRODUÇÃO 

O Centro Histórico conta com importantes pontos turísticos classificados conforme o Plano Diretor 

Municipal e a Lei de Zoneamento, em áreas de ZEPEC: Zonas Especiais de Preservação Cultural: 

porções do território destinadas à preservação, valorização e salva guarda dos bens de valor 

histórico, artístico, arquitetônico, arqueológico e paisagístico.  

Na região circulam cerca de dois milhões de pessoas por dia, tanto para o trabalho, como para o 

turismo. A área contém importantes centros culturais, bares, restaurantes, edifícios históricos, 

concentração de comércio especializado, além de diversos serviços públicos municipais e 

estaduais, nas áreas de saúde, assistência social, cultura, entre outros. 

A transformação de parte dessa região em área para circulação prioritária de pedestres 

implementada há 50 anos, resultou numa valorização e qualificação desta região, revertendo, em 

parte, a crescente desqualificação de usos, promovendo o incremento do comercio, a valorização 

das áreas de interesse histórico-cultural, e melhorando a condição de circulação propiciando a 

presença de usuários consumidores. 

No entanto, as melhorias implementadas se degradaram, novas demandas sociais surgiram, 

novas tecnologias tornaram-se disponíveis, novos conceitos de ocupação urbana e ocupação de 

áreas surgiram, ensejando uma requalificação da área reconhecida e valorizada como o coração 

histórico da cidade. 

 Entretanto, várias dessas características se perderam desde então: 

• Mobiliário e peças de sinalização foram danificados; 

• Espaços anteriormente destinados ao convívio foram suplantados por uma circulação de 

pedestre cada vez maior;  

• O piso existente se deteriorou com intervenções para abertura de valas e frequentes 

serviços de má qualidade na recuperação do piso pelas empresas concessionárias, 

quando da manutenção dos seus dutos de passagem; 

•  Problemas de abastecimento e coleta de lixo também são comuns, decorrente do 

aumento da demanda e baixa evolução tecnológica nos sistemas; 

• Da mesma maneira, a rede de iluminação pública foi se deteriorando com alterações, 

supressões e falta de manutenção ao longo dos anos;  

• Nos calçadões existe ainda uma grande incidência de acidentes, estimados em 5400 
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quedas por ano nas calçadas da área central, acarretando custos em saúde e impactos 

na economia. 

 

2 OBJETO  

O presente Termo de Referência tem como objeto da proposta as calçadas e calçadões do 

centro antigo de São Paulo e, como objetivo estabelecer regras e critérios para a CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DAS OBRAS DE 

REQUALIFICAÇÃO URBANA E REFORMA DAS CALÇADAS E CALÇADÕES DO CENTRO 

HISTÓRICO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - REPÚBLICA. 

 

3 JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A Administração Municipal, por meio da Secretaria Municipal de Turismo – SMTUR em parceria 

com a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano – SMDU, a SPUrbanismo, a Secretaria 

de Infraestrutura Urbana – SIURB e a SPObras, está desenvolvendo um amplo projeto de 

Requalificação, Revitalização e Reforma de Infraestrutura Urbana dos calçadões do Centro Novo, 

resgata-se assim, seu valor histórico, cultural, arquitetônico e paisagístico. A SPUrbanismo é a 

responsável pela conceituação da proposta urbanística, bem como pelo desenvolvimento do 

Anteprojeto. A SPObras é responsável pela contratação da elaboração do projeto básico e 

executivo. 

Os serviços de implantação da infraestrutura turística serão financiados com recursos federais 

por meio de Contrato de Repasse firmado com a Caixa Econômica Federal, em Programa gerido 

pelo Ministério do Turismo. 

Este contrato, de repasses firmado com a Caixa, possui regras especificas que impactam no 

padrão de desenvolvimento dos projetos, orçamentos e demais elementos objeto da presente 

contratação.  

Dentre estes elementos se destacam a plena funcionalidade das intervenções no perímetro 

objeto da contratação em relação aos itens que compõem o escopo daquele contrato, quais 

sejam: Implantação de mobiliário urbano; implantação de sinalização turística; requalificação da 

iluminação cênica; e requalificação dos passeios públicos (calçadões) e infraestrutura associada.  
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O detalhamento das regras em questão está contido na Portaria 39/2017, do Ministério do 

Turismo, que estabelece regras e critérios para a formalização de instrumentos de transferência 

voluntária de recursos, para execução de projetos e atividades integrantes do Programa Turismo 

e no Manual de Orientação aos Tomadores, elaborado pela Caixa Econômica Federal. 

Nesse sentido, faz parte das metas desta gestão propor uma solução para as questões apontadas 

acima. A revisão programática do Programa de Metas para o biênio 2019-2020 traz em seu 

Objetivo Estratégico 6, Meta 6.1 uma alteração e complementação da antiga Meta 35 do Plano 

de Metas 2017-2020, Linha de Ação 50.3. 

 

4 BENEFÍCIOS 

Com a Implantação da estrutura turística na região central da cidade conhecida como 

Quadrilátero República - Requalificação de calçadas e iluminação, implantação de mobiliário 

urbano e sinalização turística – tem-se o objetivo de ativação noturna e aos finais de semana no 

centro de São Paulo e, espera-se ter como benefício à ativação do espaço público, com aumento 

da circulação de pessoas e da demanda por comércio e serviços, principalmente à noite e aos 

finais de semana. 

O Centro se apresentará como um museu a céu aberto, incrementando as rotas e atrativos 

turísticos, com um ambiente convidativo e seguro para permanência e circulação dos usuários. 

A efetivação deste projeto viabilizará o fomento ao turismo e à cultura no Centro Histórico de São 

Paulo, garantindo o acesso universal, promovendo a valorização do contexto local e suas várias 

formas de uso, sempre em conformidade com o programa governamental. 

4.1 LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

A área de abrangência do Perímetro Centro Histórico República equivale a 37.785 m² e inclui 

toda a extensão das ruas Basílio da Gama e 24 de Maio, os calçadões das ruas Marconi, Barão 

de Itapetininga, Dom José de Barros, Sete de Abril, Gabus Mendes, Conselheiro Crispiniano e 

ainda as calçadas limítrofes do perímetro nas ruas Xavier de Toledo, Bráulio Gomes, Sete de 

Abril, Conselheiro Crispiniano, Avenida São João e Avenida Ipiranga.  
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                                 Planta de localização e distribuição do Quadrilátero. 
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A figura a seguir, ilustra o perímetro do Quadrilátero República, objeto deste Termo de 

Referência. 

 

Vista do local 
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4.2 DESCRIÇÃO DAS AÇÕES PRINCIPAIS  

As intervenções deste empreendimento consistem nas seguintes ações principais: 

           Serviços e obras previstas 

• Implantação de Piso em concreto armado moldado in loco; 

• Calçadas em concreto; 

• Implantação de novo sistema de drenagem; 

• Ajustes na geometria; 

• Implantação de canaleta única subterrânea para redes de lógica e telefonia; 

• Construção de arvoreiras e plantação de árvores; 

• Reforma e substituição da iluminação existente; 

• Implantação de sinalização turística e orientação pública e, 

• Implantação de Mobiliário Urbano. 

 PREMISSAS E DIRETRIZES  

Para desenvolvimento dos serviços deste contrato, deverão ser levadas em conta:  

• Criação de ambientes de pausa e descanso, com a instalação de mobiliário urbano e 

arborização. O desenho define zonas preferencialmente de circulação e as zonas que 

mesclam permanência e circulação. Esta última, nas faixas junto aos edifícios, espaço 

que em algumas ruas e largos é ocupado pelos TPUs (Termo de Permissão de Uso) 

permitidos pela Prefeitura, que serão mantidos; 

• Executar paginação do piso com definição de panos que facilitem a recomposição do piso 

em eventuais manutenções, e incorpora visualmente as tampas, grelhas e acessos de 

infraestrutura existente; 

• Paginação diferenciada nos largos e praças; 

• Execução do pavimento atendendo a resistência, durabilidade, aderência, facilidade de 

manutenção, remoção, recomposição e substituição, sempre atendendo as Normas 

Técnicas Brasileiras e, na ausência destas, as Internacionais; 

• Executar linha de drenagem, que define os caimentos na parte da via, sempre respeitando 

a legislação de acessibilidade. Nas áreas mais próximas dos edifícios a inclinação 
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transversal é variável, ajustando-se às soleiras existentes ao novo greide quando 

necessário; 

• Execução da sinalização com piso tátil, alinhado à drenagem central, sinalizando a rota 

acessível dentro da área dos calçadões; 

• Executar iluminação cênica dos edifícios históricos e monumentos, melhorando a 

segurança e ambientação adequada; 

• Executar acessibilidade universal em todos os logradouros contemplados, conforme 

projeto específico contido no ANEXO D; 

• Executar a organização e posicionamento das redes de telecomunicações em uma galeria 

técnica compartilhada, visando ordenar as instalações, manutenção e a disposição com 

redução de caixas na superfície, conforme projeto específico contido no ANEXO D; 

• Conhecer todo o alinhamento dos projetos desenvolvidos a diretrizes e recomendações 

do Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da 

Cidade de São Paulo – CONPRESP, em nível estadual, do Conselho de Defesa do 

patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico – CONDEPHAAT e, em nível 

federal, do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN. A área tem 

grande concentração de edificações históricas protegidas, cujas respectivas áreas 

envoltórias somadas incidem sobre a totalidade da área de intervenção; 

• Aproveitar os resíduos de desconstrução da obra, de acordo com o Plano de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos - PGIRS da Cidade de São Paulo, definido no Decreto 

Municipal 54.991/2014, decorrente da Lei Federal nº 12.305/10, que institui a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), contribuindo também com a meta 30 do Programa 

de Metas 2019/2020, mais especificamente a Iniciativa 30. l – Reduzir a destinação de 

resíduos sólidos para aterros. Encaminhar estes resíduos desconstruções para empresa 

comprovadamente habilitada para britagem e posterior reutilização deste material como 

base dos pavimentos, obedecendo ao documento específico contido no ANEXO D; 

• Promover reuniões com todas as concessionárias envolvidas na execução do projeto 

objeto deste termo de referência para alinhamento da melhor forma de execução das 

obras, obedecendo ao plano de ataque contido no documento específico contido no 

ANEXO D. 
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 RESTRIÇÕES E PONTOS DE ATENÇÃO 

Movimentação de Equipamentos 

Atenção especial deverá ser observada na movimentação dos equipamentos de construção 

sobre os viários e calçamentos da região, no sentido de evitar que se danifique as instalações 

e pavimentos públicos existentes, bem como os recém-executados neste programa. As 

movimentações de equipamentos deverão sempre obedecer às normas especificas sobre o 

tema com uso de proteção do piso ou do transporte sobre carreta dos equipamentos pesados 

e os que se movimentam sobre esteiras, mesmo em pequenas distancias. 

Reforço na Iluminação Pública 

Haverá pontos em que será necessário reforçar a iluminação pública, tendo em vista que 

parte dela terá sido removida para a execução das obras. Este reforço deverá ser executado 

com antecedência ao período das obras, com a instalação de holofotes alimentados pelas 

redes públicas, ou, se for o caso, por “girafas” com geradores de energia, com a facilidade 

de, por serem móveis, se ajustarem a cada atividade movendo-se aos locais onde estiverem 

sendo desenvolvidas. 

Controle de Limpeza dos Acessos 

Por estarem previstos escavações em solo e de material granular, a manutenção da limpeza 

dos pavimentos circundantes as obras, deverá ser rigorosamente controlado com a 

instalação de limpa-rodas em cada ponto de saída de caminhões. 

Isolamento das áreas 

Importante garantir o isolamento das áreas em obras, principalmente durante o período 

diurno. O tráfego intenso da região deverá permanecer afastado das escavações em curso, 

e os tapumes metálicos de isolamento deverão permanecer bem afixados e com rigidez 

suficiente para suportar pequenos choques, permanecendo estáveis e garantindo a 

segurança dos transeuntes. Abordagem semelhante deverá ser divulgada com relação às 

restrições e possíveis movimentações noturnas dos ocupantes das edificações lindeiras. 
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Riscos nas Escavações 

As escavações para a instalação do novo sistema de drenagem e para a construção da Vala 

Técnica prevista deverão prosseguir com extremo cuidado tendo em vista a presença de 

inúmeras instalações de redes utilidades em operação subterrâneas, existentes sob os 

calçadões, inclusive rede de fornecimento gás da Comgas ao lado de redes elétricas. Antes 

do início da escavação de cada trecho, consulta aos cadastros existentes e sondagens 

manuais deverão acompanhar o avanço das escavações acompanhadas por técnicos das 

empresas proprietárias das instalações. Obstáculos e redes desativadas são esperados e a 

sua identificação contara com a ajuda dos técnicos das empresas mobilizados nesta etapa. 

Incidentes deste tipo nem sempre terão resolução imediata, podendo causar interrupções e 

atrasos dos serviços diante de riscos à propriedade de terceiros. 

Ressalta-se a importância do envolvimento e da participação ativa das empresas 

concessionárias e proprietárias de redes no subsolo, muitas das quais herdaram essas 

instalações construídas no passado, com cadastros desatualizados. A oportunidade de 

inspeção e atualização cadastral e até de reformas e substituições proporcionada por estas 

intervenções deverão ser informada e enaltecida. Deverá ser apresentada a programação 

das obras com o intuito de conciliar eventuais programações de serviços destas empresas 

entre cada uma delas e entre elas e a empresa construtora, dentro das valas abertas no 

período em que permanecerem abertas. 

5 TERMINOLOGIA E DEFINIÇÕES 

Neste Termo de Referência são utilizados os termos e expressões relacionados a seguir, com os 

seguintes significados e interpretações: 

• ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas; 

• ART – Anotação de Responsabilidade Técnica; 

• CAD (Computer Aided Design) por definição é Desenho Assistido por Computador – 

abrange desenhos vetoriais 2D e 3D não parametrizados; 

• CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo; 

• CET – Companhia de Engenharia de Tráfego; 

• CETESB – Companhia Ambiental do Estado de São Paulo;  
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• CLA – Coordenação de Licenciamento Ambiental (antigo DECONT.G – Departamento de 

Controle da Qualidade Ambiental) da Secretaria do Verde e Meio Ambiente; 

• COBOM - Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo; 

• CONCORRENTE / LICITANTE – Empresa (ou Consórcio) que está apresentando 

proposta em atendimento ao presente Edital; 

• CONTRATADA – Empresa (ou Consórcio) que será contratada para prestação dos 

serviços em questão de acordo com o presente Edital; 

• CONTRATO – Documento subscrito pela SIURB/SPObras e pela Contratada, que define 

as obrigações de ambas com relação à execução dos serviços; 

• CPA - Comissão Permanente de Acessibilidade da Prefeitura de São Paulo; 

• CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia; 

• CRONOGRAMA – Representação gráfica da programação parcial ou total de um trabalho 

ou serviço, na qual se indicam as suas diversas fases e respectivos prazos, aliados aos 

custos ou preços; 

• DAIA – Divisão de Avaliação de Impactos Ambientais. Integra a Coordenação de 

Licenciamento Ambiental de SVMA; 

• DEFAU – Departamento de Fauna da Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente do 

Estado de São Paulo; 

• ENEL - Empresa responsável pelo fornecimento e distribuição de energia elétrica na 

cidade de São Paulo; 

• ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS – Normas que fixam as características, condições e 

requisitos exigíveis para a execução dos projetos e da obra; 

• FISCALIZAÇÃO – Entidade responsável pela fiscalização, SIURB/SPObras; 

• GTAC – Grupo Técnico de Áreas Contaminadas (antigo DECONT-23). Integra a Divisão 

de Compensação e Reparação Ambiental – DCRA da Coordenação de Licenciamento 

Ambiental de SVMA; 

• GTMAPP – Grupo Técnico de Manejo Arbóreo e Intervenção em APP (antigo DEPAVE-

4). Integra a Divisão de Avaliação de Impactos Ambientais – DAIA da Coordenação de 

Licenciamento Ambiental de SVMA; 
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• METRÔ - Companhia do Metropolitano de São Paulo; 

• NBR – Norma Brasileira Regulamentadora; 

• NR – Norma Regulamentadora; 

• PBA - Plano Básico Ambiental;  

• PLANO GERAL DE TRABALHO – Documento que descreve a sequência de fases de uma 

tarefa ou a sequência de tarefas referentes a determinado serviço ou trabalho, indicando, 

inclusive, o tempo a ser gasto em cada uma; 

• RRT – Registro de Responsabilidade Técnica; 

• SABESP - Companhia de Saneamento Básico que atende a cidade de São Paulo; 

• SIURB – Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras da Prefeitura de São 

Paulo; 

• SMC – Secretaria Municipal de Cultura; 

• SIMA – Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente do Estado de São Paulo; 

• SMDET – Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Turismo; 

• SMUL – Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento (antigas SMDU – Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Urbano e SEL – Secretaria Municipal de Licenciamento); 

• SMT – Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes; 

• SP-Regula- Agência Reguladora de Serviços Públicos do Município de São Paulo.  

• SPObras – São Paulo Obras – empresa responsável pela licitação, projeto básico e 

executivo, fiscalização, inspeção, aprovação e medição dos serviços objeto do contrato a 

que se refere o presente Edital; 

• SPTrans – São Paulo Transporte S.A.; 

• SPUrbanismo – São Paulo Urbanismo; 

• SVMA - Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente da Prefeitura de São Paulo; 

• TR – TERMO DE REFERÊNCIA – Conjunto de informações e prescrições com o objetivo 

de definir os trabalhos e serviços a serem executados. 
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6 DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS A EXECUTAR 

Deverão ser executados os serviços das obras de revitalização do Quadrilátero Histórico. Faz 

parte do escopo da CONTRATADA o acompanhamento e procedimentos necessários às 

execuções das obras junto às empresas concessionárias e órgãos públicos. 

Todos os serviços deverão ser executados em conformidade com os projetos disponível no 

ANEXO D. 

6.1 PLANEJAMENTO 

Antes do inicio dos trabalhos, a CONTRATADA deverá tomar conhecimento dos conteúdos de 

todos os projetos fornecidos na licitação, os quais subsidiarão a elaboração do Plano Geral de 

Trabalho das execuções dos serviços. 

Esta etapa enseja a compatibilização com as demais contratadas das obras civis. 

As informações estudadas deverão ser compiladas no Plano Geral de Trabalho – PGT. 

 PLANO GERAL DE TRABALHO 

A elaboração do PGT, plano geral de trabalho, deverá definir a organização de todas as 

atividades que serão desenvolvidas pela CONTRATADA de modo a garantir que as diversas 

“ENTREGAS” ao longo de todas as fases das obras. 

Este documento deverá apresentar os seguintes itens: 

• Sequenciamento de todas as atividades (inclusive a instalação do canteiro); 

• Cronograma físico financeiro subdividido por etapas referenciadas; 

• Caminho crítico do cronograma; 

• Identificação dos responsáveis pelo cumprimento das atividades; 

• Métodos e Técnicas de Trabalho. 

Conforme evoluam, seus processos poderão ser revisados para que o plano geral de trabalho 

seja atualizado com as últimas informações adquiridas. 

Quaisquer necessidades de autorizações para as execuções das atividades, bem como desvios 

de tráfego, deverão ser planejados e indicados no PGT. 
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6.2 CANTEIRO DE OBRAS E GERENCIAMENTO DA OBRA 

 INSTALAÇÃO DO CANTEIRO DE OBRAS 

O canteiro de obras é parte integrante do empreendimento, com o intuito de dar suporte as 

atividades necessárias para as execuções das obras. 

Antes do inicio das obras, deverá ser apresentado no Plano Geral de Trabalho à SPObras, o 

estudo de viabilidade do local para implantação do canteiro, o qual deverá contemplar as 

seguintes análises (com as respectivas justificativas):  

• Alternativas locacionais estudadas pela SPObras (em anexo ao presente documento); 

• Locais em áreas públicas (preferencialmente); 

• Menor impacto ambiental possivel; 

• Menor Custo; 

• Logística conforme plano de ataque da obra. 

Após a aprovação do local pela SPObras, deverá ser apresentado pela CONTRATADA o projeto 

do canteiro e das instalações, considerando os parâmetros e metragens mínimas apresentadas 

na NR 18 - Condições de Segurança e Saúde no Trabalho na Indústria da Construção e as 

seguintes áreas: 

Área Administrativa 

• Almoxarifado Técnico 

• Escritórios administrativo / fiscalização; 

• Sanitário Engº ; 

• Sala para área técnica da contratada 

• Topografia 

• Ambulatório; 

• Carpintaria;  

• Refeitório Administrativo. 

Área de obras  

• Almoxarifado da Obra: Estoque de materiais (baias de areia, brita, local para 

armazenamento de cimento, aço, madeiras, etc.). 
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Área de Refeitório   

• Vivência (área de descanso) e Refeitório (mesas e cozinha). 

Área Sanitária  

• Sanitários; 

• Vestiário (chuveiros, armários, etc). 

Área de Oficinas 

• Oficina de Armação; 

• Oficina (área de concreto - Insumos e massa);  

• Carpintaria. 

Área para Depósito , Guaritas, Abrigo Gerador 

• Depósito; 

• Guarita 1 e 2 ; 

• Abrigo Gerador. 

Àrea para estacionamento  

• Estacionamento para veículos pequenos; 

• Estacionamento para veículos grandes e máquinas. 

Áreas diversas para: 

• Baias de separação de resíduos; 

• Armazenamento dos corpos de prova; 

• Lava-botas; 

• Lava-rodas; 

• Estoque de lixo. 

 

Deverá ser considerado para a operação do canteiro os serviços: 

• Serviço de portaria; 

• Controle de acesso funcionários, terceiros, entregas e saída de resíduos; 

• Controle de acesso de veículos; 

• Serviço recebimento de insumos; 

• Controle, documentação, destinação dos resíduos; 

• Serviço de vigilância 24 horas por dia; 
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• A CONTRATADA deverá sempre que possível, dar prioridade ao uso de materiais que 

apresentem menor risco de impacto ao meio ambiente. 

 

Nota: O planejamento deverá seguir layout envolve a definição do arranjo físico de trabalhadores, 

materiais, equipamentos, áreas de trabalho e de estocagem, previsto em documentos contidos 

no ANEXO D. A CONTRATADA poderá pleitear um novo arranjo, desde que, seja 

comprovadamente verificada pelos fiscais da obra a melhoria do novo layout. 

 ALTERNATIVAS LOCACIONAIS 

Para a instalação do canteiro de obra, inicialmente deve-se definir a sua localização, de maneira 

que se estabeleça uma logística eficaz para as instalações provisórias, instalações de segurança, 

sistema de movimentação, içamento de peças e armazenamento de materiais. É importante 

também observar a localização de possíveis áreas de preservação ambiental, nesse caso deve-

se respeitar a legislação vigente aplicável a área da construção. Além disso, é interessante 

realizar a análise e o aproveitamento do relevo natural do terreno, de modo a minimizar os 

impactos resultantes da instalação, essa escolha irá repercutir na fase de desmobilização e 

desativação do canteiro de obras, minimizando ações de recuperação de áreas degradadas. 

Em virtude da exiguidade de áreas disponíveis apropriadas para ocupação temporária para 

instalação do Canteiro de Obras do Projeto na área central da cidade, a melhor opção poderá 

recair sobre mais de uma área, dividindo o canteiro em duas áreas: uma com as instalações 

técnico-administrativas, e a outra com as instalações industriais. 

As instalações Técnico-Administrativas, basicamente áreas de escritórios, sanitários e vestiários, 

sala de reunião, e uma área para refeitório, sendo que, pela facilidade e disponibilidade oferecida 

pela região, e pela curta duração do projeto, a opção pela preparação das refeições e lanches se 

dará através de fornecedores externos, evitando a montagem de cozinha para operar por apenas 

um ano. 

É de conhecimento público que a região central de São Paulo possui edificações interditadas 

tanto do poder público como de particulares e, portanto, desocupadas que poderiam servir de 

opção para acomodar essas instalações provisórias com algumas obras de adaptação, 

favorecendo aos interesses das partes.  
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Além dessa alternativa foram visualizadas algumas áreas indicadas na figura abaixo, cuja 

avaliação deverá ser realizada em conjunto com a Secretaria de Obras do Município e demais 

interessados. Deverá ser levado em conta que as operações deverão ocorrer no período noturno, 

e que por isso deverão estar afastadas de áreas residenciais. 

 

Alternativa Proposta: Rua do Boticário – República 

 

 APLICAÇÃO DE PLACA IDENTIFICADORA DA OBRA – MODELO PREFEITURA DE 

SÃO PAULO 

As informações na placa encontra-se no manual da Secretaria Especial de Comunicação 

(SECOM): 

https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/comunicacao/Manual_Placa_de_Obr

as_2019.pdf 

 

 

 

 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.prefeitura.sp.gov.br%2Fcidade%2Fsecretarias%2Fupload%2Fcomunicacao%2FManual_Placa_de_Obras_2019.pdf&data=04%7C01%7Cgpsantos%40SPOBRAS.SP.GOV.BR%7Cbd200d5a419945dd448c08d93cb85117%7Cf398df9cfd0c4829a003c770a1c4a063%7C0%7C0%7C637607585641061718%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C1000&sdata=9XsHWJgQK6kjd3FOCTeUIw2qoIIeDG5EBwlRbgDLZ8c%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.prefeitura.sp.gov.br%2Fcidade%2Fsecretarias%2Fupload%2Fcomunicacao%2FManual_Placa_de_Obras_2019.pdf&data=04%7C01%7Cgpsantos%40SPOBRAS.SP.GOV.BR%7Cbd200d5a419945dd448c08d93cb85117%7Cf398df9cfd0c4829a003c770a1c4a063%7C0%7C0%7C637607585641061718%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C1000&sdata=9XsHWJgQK6kjd3FOCTeUIw2qoIIeDG5EBwlRbgDLZ8c%3D&reserved=0
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Pontos de Aplicação e Área da Placa de Obra 

 

 OPERAÇÃO DO CANTEIRO 

Deverão ser realizadas ao longo do processo construtivo atividades que garantam o bom 

funcionamento dos canteiros de obras e instalações provisórias conforme prescreve a norma 

regulamentadora - NR 18 (condições de segurança e saúde no trabalho na indústria da 

construção), como por exemplo: 

• Controle das condições sanitárias do canteiro; 

• Constante observação da qualidade da água potável fornecida aos colaboradores, 

bem como a higienização periódica de bebedouros (evidenciada através de planilhas 

contendo a data da última higienização); 

• Promoção de coleta seletiva nos canteiros de obra, por meio de lixeiras devidamente 

identificadas e sinalizadas de acordo com a classificação do resíduo, destinar 

posteriormente os resíduos para cooperativas ou empresas que realizem a 

reciclagem; 

• Realizar a separação de resíduos perigosos, de acordo com as legislações vigentes 

e encaminhar para empresas especializadas em seu tratamento e disposição final; 

• Realizar o transporte e o armazenamento dos produtos perigosos de acordo com as 

normas de segurança vigentes; 

• Instalar dispositivos de prevenção e sinalização de incêndio adequados, bem como, 

rotas de fugas e saídas de emergências; 

• Realizar o treinamento dos colaboradores sobre a correta utilização desses 

dispositivos; 

• O canteiro de serviços deverá oferecer condições adequadas de proteção contra 
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roubo e incêndio, e suas instalações, maquinário e equipamentos, deverão propiciar 

condições adequadas de proteção e segurança aos trabalhadores e a terceiros, de 

acordo com a legislação específica em vigor; 

• Os containers com entulhos, se pertinentes, deverão ser periodicamente removidos 

do canteiro e encaminhados às áreas de deposição liberadas pela Prefeitura do 

Município de São Paulo; 

• Durante a execução dos serviços, a fiscalização poderá exigir a remoção ou 

substituição de qualquer equipamento que não corresponda aos valores de produção 

indicados no plano de trabalho, ou ainda, que seja por qualquer outro motivo 

insatisfatório. 

6.2.4.1 PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIOS 

Ficará a encargo da CONTRATADA, projetar e fornecer os equipamentos e materiais necessários 

para a manutenção do sistema de proteção contra incêndios. Os projetos detalhados do SPCI 

deverão ser submetidos à prévia aprovação da Fiscalização. 

Durante o período das obras a CONTRATADA deverá providenciar seguro contrafogo de todas 

as instalações do canteiro de obras. 

Na falta ou omissão das mesmas deverão ser observadas as normas reconhecidas 

internacionalmente. 

• Decreto do Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo e ITs correspondentes; 

• NBR 12693 Sistemas de proteção por extintores de incêndio; 

• NBR 13714 Sistemas de hidrantes e de mangotinhos para combate a incêndio; 

• NBR 10898 Sistema de iluminação de emergência; 

• NBR17240 Sistemas de detecção e alarme de incêndio – Projeto, instalação, 

comissionamento e manutenção de sistemas de detecção e alarme de incêndio - 

Requisitos. 

6.2.4.2 SEGURANÇA NOS CANTEIROS 

A CONTRATADA será responsável pela segurança no canteiro 24 horas por dia. 
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Os armazenamentos de combustíveis tais como, gasolina, óleo diesel, metano e outros derivados 

de petróleo, deverão obedecer às leis vigentes. Tanques de gasolina com capacidade superior a 

5.000 litros não deverão ser localizados na área de acampamento e deverão estar afastados pelo 

menos 150 metros de qualquer construção. 

Pessoas não autorizadas não poderão adentar nas instalações do canteiro e da obra. 

6.2.4.3 RETIRADA DAS INSTALAÇÕES 

Após o término da obra e antes do último paramento contratual, a CONTRATADA removerá todos 

os prédios temporários, todas as instalações e construções, com exceção das instalações de 

propriedade de terceiros e das instalações que a Fiscalização determinar. A CONTRATADA 

aterrará e compactará todas as escavações de canteiro, recuperando as áreas degradas pelo 

uso e ocupação. 

Todos os serviços previstos nestes itens não serão objeto de medição em separado, devendo 

seu custo estar diluído nos demais itens de execução das obras. 

6.2.4.4 LIMPEZA DA OBRA 

A CONTRATADA, durante a execução das obras e serviços, deverá efetuar a Limpeza dos Locais 

de Trabalho, remoção de qualquer sobra de material, entulhos, lixo etc., resultantes da execução 

de suas obras e serviços. Deverá manter os locais de sua intervenção em perfeito estado de 

organização e limpeza, em todo o período de execução dos serviços. 

6.2.4.5 DEMOLIÇÕES E RETIRADAS 

Todo o produto de demolição e demais materiais sem utilidade deverão ser prontamente retirados 

da obra e evitando sua acumulação, e transportados locais de bota-fora devidamente 

credenciado pela Prefeitura Municipal de São Paulo. 

 INSTALAÇÕES 

6.2.5.1 REDE DE ELETRICIDADE 

Ficará a encargo da CONTRATADA projetar e fornecer os materiais e instalar a rede temporária 

de luz e força de alta e baixa tensão para abastecimento do canteiro. 
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O projeto detalhado da rede, sua construção, operação e manutenção deverão ser previamente 

aprovados pela Fiscalização e deverão obedecer às regras fundamentais de boa engenharia e 

segurança, estando sujeita também à aprovação da concessionária de energia elétrica. 

6.2.5.2 REDE DE ÁGUA POTÁVEL 

Ficará a encargo da CONTRATADA, o planejamento, detalhamento e execução do sistema de 

abastecimento de água. A CONTRATADA fornecerá toda a mão-de-obra, canos, conexões, 

registros, torneiras, reservatórios, filtros e todos os outros materiais e equipamentos necessários 

e construirá e manterá todo o sistema de abastecimento de água para uso doméstico do canteiro 

desde a captação até a distribuição. O projeto detalhado, a construção, operação e manutenção 

de todo o sistema de abastecimento de água deverá ser previamente aprovado pela Fiscalização 

e devem obedecer às normas da ABNT. A água potável deverá ser ensaiada em intervalos 

regulares e em diversos pontos do canteiro e da obra, para assegurar sua salubridade. 

6.2.5.3 REDE DE ESGOTO 

Ficará a encargo da CONTRATADA, projetar, fornecer os materiais e instalar a rede de esgoto 

do canteiro. O projeto detalhado da rede, a construção, operação e manutenção deverão ser 

previamente aprovados pela Fiscalização e deverão obedecer às normas ABNT. O esgoto será 

lançado na rede da concessionária de saneamento local. 

6.3 SERVIÇOS PRELIMINARES 

Todas as obrigações tais como licenças, taxas, impostos, seguros, registros e outros referentes 

à Prefeitura serão de competência e responsabilidade da empresa CONTRATADA para 

execução da obra, assim como os encargos sociais e correlatos com empregados da obra. 

A CONTRATADA deverá junto com a fiscalização promover uma reunião de partida de obra 

envolvendo todas as concessionarias para detalhar o plano de ataque conforme projetos 

disponíveis no ANEXO D. Também poderão propor a fiscalização um novo plano de ataque, 

desde que, seja comprovadamente melhorada a forma de execução e a otimização do tempo 

previsto. 
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6.4 LIMPEZA DA OBRA 

A CONTRATADA, durante a execução das obras e serviços, deverá efetuar a Limpeza dos Locais 

de Trabalho, com a remoção de qualquer sobra de material, entulhos, lixo, etc., resultantes da 

execução de suas obras e serviços. Deverá manter os locais de sua intervenção em perfeito 

estado de organização e limpeza, em todo o período de execução dos serviços. 

Para garantir a eficiência e eficácia da Limpeza dos Locais de Trabalho, a CONTRATADA deverá 

executar esta limpeza de modo regular e final. 

Com o término das obras e serviços, a CONTRATADA deverá providenciar a Limpeza Final dos 

Locais de Trabalho, com a desmobilização e remoção de todas as caçambas e o 

desempedimento de todas as áreas. 

6.5 DEMOLIÇÕES E RETIRADAS  

Tais serviços implicam demolições de concreto armado, piso pedra portuguesa e granito, 

estruturas metálicas, alvenarias, pisos de concreto, pisos asfálticos, pisos intertravados, e 

instalações elétricas, telefônicas e instalações hidráulicas sanitárias etc. 

Todo o produto de demolição e demais materiais sem utilidade deverão ser prontamente retirados 

da obra e evitando seu acúmulo.  

Os pavimentos de PASSEIOS e CALÇADÕES a serem substituídos serão demolidos, removidos 

e enviados através de caminhões basculantes às Usinas de Reciclagem cadastradas e 

posteriormente retornar para obra (PMSP).  

Os materiais de interesse como as pedras portuguesas e pedras em placas de granito poderão 

ser previamente separadas e depositadas em local apropriado da PMSP prevendo possível 

reutilização. 

Poderão ser utilizadas caçambas estacionárias com capacidade mínima de 5m³ (cinco metros 

cúbicos) ou outra metodologia, desde que aprovada previamente pela fiscalização, para a retirada 

dos materiais sem utilidade à obra.  

Antes da demolição do piso, deverão ser retirados da área de obra os itens de mobiliário urbano, 

que deverão ser levados a um depósito a ser indicado pela PMSP. As bancas de jornal serão 
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realocadas para containers provisórios durante a obra e substituídas por quiosques projetados 

nos locais propostos no projeto. Os containers serão fornecidos pela CONTRATADA. 

As redes como energia, gás, telefonia e esgoto serão preservadas. Durante a execução de 

implantação da obra, está prevista a reforma da rede de abastecimento de água que será 

realizada pela concessionária. 

6.6 ÁREA EXTERNA FRENTE DE OBRA 

 MONTAGEM DE TAPUMES 

Deverá ser montada todos os tapumes antes dos inicios das obras, conforme documentos 

contidos nos anexos A e C. 

 INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS DAS CONCESSIONÁRIAS  

Deverão ser montadas todas as instalações provisórias das concessionárias para garantir o pleno 

funcionamento destes fornecimentos, conforme plano de ataque e reunião preliminar para 

alinhamento dos trabalhos. 

7 DRENAGEM 

7.1 DESRIÇÃO GERAL 

O objetivo principal do projeto de drenagem foi estabelecer condições para tráfego de pedestres 

e automóveis permitidos, além da preservação dos bens do entorno, contra danos provocados 

por alagamentos decorrentes de chuvas intensas e tormentas.  

O projeto compreende a melhoria relativa da micro drenagem da área pedonal, que corresponde 

a implementação de sistema de coleta e condução das águas pluviais, desde o ponto de captação 

ao longo das linhas d´água, de acordo com a conformação geométrica, até o destino de 

lançamento em rede existente no entorno das áreas de impacto. 

O sistema de drenagem compõe: 

- Linhas de drenagem simples ou duplas em substituição ao sistema precário existente com meias 

canas cobertas, rasas, providas de grelhas aleatoriamente espaçadas. 

As figuras abaixo ilustram as seções típicas de drenagem: 

 – Linhas simples e duplas (vide desenho DE-RU-CH-03-5H-531B): 
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- Caixas coletoras providas de grelhas que se interligam à tubulação de PEAD corrugado de 

parede dupla. Os tubos são protegidos por laje de cobertura em concreto armado para proteção 

de carga de passagem veicular.  
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Conforme premissas de projeto final as dimensões das grelhas e tampas são de 60 x 60 cm, 

sendo duas grelhas por caixa coletora e duas tampas por caixa de passagem, devendo ter 

propriedades de resistência que suportem o tráfego local.  

As grelhas serão posicionadas a cada 6,60 m entre eixos, compatibilizadas com a solução do 

projeto urbanístico. 

Será implantada tubulação envelopada ao longo da zona pedonal, com a finalidade de escoar 

somente as águas superficiais destas áreas. Esta tubulação será direcionada para as redes de 

drenagem existentes nas ruas de borda. 

7.2 DESENVOLVIMENTO DOS SERVIÇOS 

 DRENAGEM  

As quantidades foram levantadas por ruas que sofrerão intervenções. Estas ruas são: Rua 7 de 

Abril, Rua Barão de Itapetininga, Rua Dom José de Barros, Rua 24 de Maio, Rua Conselheiro 

Crispiniano, Rua Marconi e Rua Basílio da Gama. 

Para viabilizar o lançamento da drenagem projetada no sistema de drenagem existente será 

necessário interferir pontualmente em algumas ruas de borda da região do Quadrilátero 

República, como na Avenida São João, Praça Ramos de Azevedo e Avenida Ipiranga.  

O sistema de drenagem existente das ruas que sofrerão intervenção será totalmente demolido 

para a construção de um novo sistema de drenagem que atenda a capacidade de engolimento 

da contribuição local e o projeto Urbanístico do Centro Histórico.  

Estas demolições estão computadas a partir da diferença da espessura da caixa de pavimento. 

 DEMOLIÇÕES  



 

   

 

35 

 

Os índices considerados para demolição de caixa com grelha estão indicados no item da memória 

de cálculo. 

 LIMPEZA  

Serviços de limpeza mecânica dos sistemas de drenagem (galerias, boca de lobo, pv etc.), com 

utilização de equipamento combinado hidro jato/ sugador/ reciclador: Quantidade = comprimento 

da tubulação x área da tubulação x 0,60 horas.  

ESGOTAMENTO D'ÁGUA COM BOMBA SUBMERSA - POTÊNCIA ATÉ 5HP Quantidade = 200 

horas x 1 meses = 200,00 HPxH.  

 TRANSPORTES  

Para obtenção dos volumes para transportes foram calculados a partir do DMT calculado para o 

trecho.  

7.2.4.1 APILOAMENTO  

Foi considerada apiloamento de vala = Comprimento do tubo x largura da via. 

 VALAS DE ESCAVAÇÃO PARA IMPLANTAÇÃO DOS TUBOS PEAD 

Escavação manual Comprimento da tubulação x largura da vala x H total da vala x 0.10. O valor 

de 10% está contabilizado como escavação manual devido as condicionantes. Esse valor está 

relacionado a escavação excedente da caixa de pavimento. 

Escavação Mecânica Comprimento da tubulação x largura da vala x H total de escavação x 0.90 

O valor de 90% está contabilizado como escavação mecânica. Esse valor está relacionado a 

escavação excedente da caixa de pavimento. 

O fechamento da vala é composto por uma laje em concreto armado com 15cm de espessura e 

uma largura 1,2m ao longo de toda a extensão das valas. Esta laje será executada com concreto 

moldado in loco.  

 CAIXAS  

Os materiais da caixa coletora, deverão ser feitos de concreto armado e deverão seguir todos os 

detalhes especificados em projeto. Serão executados com aço CA50 e CA60 e o concreto com 

resistência de 25mpa. 
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Foram projetadas caixas padrão e caixas especiais com medidas variáveis conforme a chaminé 

e entradas e saídas dos tubos de PEAD, atendendo cada caso específico de projeto.  

Para as quantidades de materiais de cada caixa foram utilizadas medidas de caixas x Índice de 

cada dispositivo.  

- Escavação manual Comprimento da caixa x largura da caixa x H total da vala x 0.10. O valor 

de 10% está contabilizado como escavação manual devido as condicionantes e descontado os 

valores correspondentes ao pavimento.  

- Escavação Mecânica Comprimento da tubulação x largura da vala x H total da vala x 0.90. O 

valor de 90% está contabilizado como escavação mecânica e descontado os valores 

correspondentes ao pavimento. 

- Reaterro Altura da caixa x 2 lados.  

- Apiloamento de vala Area da caixa x quantidade de caixa. 

 GRELHAS 

As grelhas das caixas coletoras são de concreto armado. Na figura abaixo encontram-se 

representadas as dimensões da grelha, que são: • Largura de 0,60m; • Comprimento 0,60m; • 

Espessura de 0,15m. 

Conforme projetos de arquitetura contidos no ANEXO D. 

 

 POÇO DE VISITA 

Os poços de visita deverão ser constituídos de duas partes componentes: a câmara de trabalho, 

na parte inferior e a chaminé que dá acesso à superfície na parte superior. Os poços de visita 



 

   

 

37 

 

serão executados com as dimensões e características fixadas pelos projetos específicos ou de 

acordo com o Álbum de projetos–tipo de dispositivos de drenagem da SIURB. 

Os poços serão assentes sobre a superfície resultante da escavação regularizada e compactada, 

executando-se o lastro com concreto magro dosado para resistência característica à compressão 

mínima conforme projeto (obedecendo aos projetos constantes no ANEXO D). 

Durante a construção dos dispositivos de drenagem deverão ser preservadas as condições 

Ambientais. 

Os poços de visita e as chaminés foram contabilizados por unidade mais os insumos para os 

serviços para instalação do poço de visita.  

- Escavação manual Largura da vala x 2 x h x 0,10. O valor de 10% está contabilizado como 

escavação manual devido as condicionantes. 

 - Escavação mecânica Largura da vala x 2 x h x 0,90. O valor de 90% está contabilizado como 

escavação mecânica.  

- Apiloamento de vala Area da pv x quantidade de caixas. 

 REDE DE TUBOS PEAD 

A rede de drenagem é composta por tubos de PEAD com envoltória em concreto e com grelhas 

de captação a cada 6 metros. Nos cruzamentos das redes e desvios do piso podotátil foram 

projetadas caixas com tampas. 

Cabe salientar que a premissa adotada, onde as declividades das redes procuram acompanhar 

o greide atual dos calçadões, evitando escavações profundas, implicam em alguns trechos, as 

redes possuem declividade inferior a 0,50% necessitando de manutenções mais frequentes, 

evitando assoreamento precoce das redes implantadas. 

O dimensionamento das redes foi verificado a partir da fórmula de Manning, considerando-se 

regime permanente e projetadas para lâmina máxima igual a 82% do diâmetro do tubo para a 

vazão de projeto. 

A velocidade máxima admissível é determinada em função do material a ser empregado na rede, 

a fim de evitar a abrasão dos dispositivos, enquanto a velocidade mínima é estabelecida para 

impedir o assoreamento. Para a rede de drenagem com tubos de PEAD, a velocidade máxima 

admissível é de 5,0 m/s e a velocidade mínima 0,60 m/s. 
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Os tubos de PEAD corrugado de parede dupla em diâmetros nominais de 250 mm e 400mm, 

deverão atender as normas: 

o ABNT NBR ISO 21138-1/2021: Sistemas de tubulação plástica subterrânea não 

pressurizada para drenagem e esgoto – Sistemas de tubulação com parede estruturada 

de policloreto de vinila não plastificado (PVC-U), polipropileno (PP) – Parte 1: 

Especificação de materiais e critérios de desempenho para tubos, conexões e sistemas; 

o ABNT NBR ISO 21138-3/2021: Sistemas de tubulação plástica subterrânea não 

pressurizada para drenagem e esgoto – Sistemas de tubulação com parede estruturada 

de policloreto de vinila não plastificado (PVC-U), polipropileno (PP) e polietileno (PE) – 

Parte 3: Tubos e conexões com a superfície externa não lisa, Tipo B; 

o Norma DNIT 094/2014 – EM: Tubos de poliéster reforçado com fibra de vidro (PRFV) e 

poliolefínicos (PE e PP) para drenagem em rodovia – Especificação de material; 

o Rigidez Anelar mínima do tubo igual a SN4 (Kpa). 

 BOCAS DE LOBO, POÇOS DE INSPEÇÃO E VISITA 

Os disposittivos de inspeção deverão seguir os projetos padrão disponibilizados pela SIURB, 

caso tenha algum dispositivo especial, deverá seguir o projeto específico.  

 ASSENTAMENTO DA TUBULAÇÃO 

O assentamento da tubulação deverá seguir posteriormente a confecção das caixas de forma 

que seja respeita a inclinação de projeto. 

Antes do assentamento, os tubos deverão ser totalmente limpos de forma a evitar possíveis 

obstruções ou danos futuros ao sistema.  

A rede de drenagem é composta por tubos de PEAD com envoltória em concreto e com grelhas 

de captação a cada 6 metros. Nos cruzamentos das redes e desvios do piso podotátil foram 

projetadas caixas com tampas.  

Cabe salientar que a premissa adotada, onde as declividades das redes procuram acompanhar 

o greide atual dos calçadões, evitando escavações profundas, implicam em alguns trechos, as 

redes possuem declividade inferior a 0,50% necessitando de manutenções mais frequentes, 

evitando assoreamento precoce das redes implantadas.  

O reaterro deverá ser oriundo de material da própria escavação se o mesmo for de boa qualidade 

ou de jazida próxima. O material deverá ser isento de pedras e outros corpos estranhos 
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provenientes ou não da escavação. O preenchimento e o adensamento acima de 0,50m da 

geratriz superior da tubulação podem ser executados de forma mecânica. O restante do reaterro 

deve ser compactado até a base do pavimento que será construído. O reaterro, deve ser 

executado em camadas não superiores a 20cm, sempre compactadas. O material excedente 

deverá ser removido do local e o local deverá ser limpo para que seja possível a execução da 

pavimentação rígida (obedecendo aos projetos constantes no ANEXO D). 

 FORMAS 

As formas das caixas e das grelhas a serem construídas, conforme indicado em projeto estrutural 

e devendo ser de material resistente e de fácil reutilização, uma vez que poderá ser reaproveitada 

para toda a obra. 
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7.2.12.1 Tampa  

As tampas das caixas coletoras são de concreto armado. Na figura abaixo encontram-se 

representadas as dimensões da tampa, que são: • Largura de 0,60m; • Comprimento 0,60m; • 

Espessura de 0,15m. 

 

8 PAVIMENTAÇÃO 

8.1 DESCRIÇÃO GERAL 

 PARÂMETROS DE PROJETO  

Cada estrutura do pavimento deve ser dimensionada tendo em vista os materiais disponíveis, o 

tráfego previsto para o período de projeto e as características geotécnicas do local de tal forma 

que se proteja o subleito contra a geração de deformações plásticas excessivas, bem como 
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proteger as camadas do processo de fadiga decorrente do carregamento cíclico do tráfego 

previsto.  

O calçadão será pavimentado com concreto pigmentado e o dimensionamento de cada estrutura 

será realizado a partir da capacidade de suporte do subleito traduzida pelo CBR de projeto e do 

número “N” de operações do eixo simples padrão de 8,2 t equivalente para o período de projeto 

de 20 anos para as estruturas de pavimento rígido em concreto. 

 TRÁFEGO 

A Rua 24 de Maio compõe o maior volume diário de veículos pesados. Desta forma, com o 

objetivo de uniformizar a espessura da placa esta será tomada como representativa do 

levantamento de tráfego, ocasionando um VMD de 101 a 300 veículos comerciais por dia. 

8.2 DESENVOLVIMENTO DOS SERVIÇOS 

Os serviços deverão ser executados conforme informações contidas nos projetos e nas 

instruções de projetos da SIURB. 

 PREPARO DO SUBLEITO 

Os ensaios de caracterização do subleito devem ser executados no final da terraplanagem. Caso 

os índices não atinjam os parâmetros especificados no projeto, haverá a necessidade de executar 

a substituição do solo conforme especificado nos projetos. 

Após a etapa de terraplenagem concluída e obedecendo as condições geométricas 

caracterizadas pelo alinhamento, perfis e seções transversais do projeto, a camada superficial do 

subleito deverá ser escarificada e destorroada até que o solo apresente um grau de compactação 

> 98% proctor normal. 

Caso o teor de umidade do material destorroado seja superior em 2% ao teor de umidade ótimo, 

determinado pelo ensaio de compactação executado de acordo com Método Ensaio - ME-7/92, 

deverá ser feita a aeração do mesmo com equipamento adequado até reduzi-lo àquele limite. Se 

o teor de umidade do solo destorroado for inferior em mais de 2% ao teor ótimo de umidade acima 

referido, será procedida à irrigação até alcançar aquele valor. Após a irrigação deverá ser 

executada a homogeneização do material com grade de disco, a fim de garantir uniformidade de 

umidade. 
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A compactação deverá progredir das bordas para o centro nos trechos retos e da borda mais 

baixa para a mais alta nas curvas, paralelamente ao eixo a ser pavimentado, até ser atingido o 

grau de compactação especificado no projeto. Nos passeios a compactação deverá ser 

executada com equipamentos de menor porte a fim de não prejuticar as edificações perimetrais 

existentes. 

Concluída a compactação do subleito, a superfície deverá ser conformada, sempre em corte, de 

modo que assuma a forma determinada pela seção transversal e demais elementos do projeto. 

Não serão permitidas correções do greide por adição de material após a compactação, para evitar 

a formação de lamelas. 

Na sequencia, o controle tecnológico da camada superficial, incluindo ensaios e medidas para 

verificar as condições de execução da camada. Ressalta-se que as camadas mais profundas 

deverão ser verificadas segundo as respectivas especificações (terraplenagem), obedecendo aos 

projetos constantes no ANEXO D. 

8.2.1.1 CONTROLE TECNOLÓGICO 

a) Três ensaios de compactação para cada tipo de solo a ser utilizado, pelo Método de Ensaio 

ME-7/92, com energia normal, para determinação dos seguintes parâmetros: 

• Massa específica aparente seca máxima (γs máx); 

• Umidade ótima (hÓT). 

b) Determinação do teor de umidade pelo: 

Método de Ensaio - ME-10 da SIURB/PMSP através do aparelho de Speedy ou similar, em cada 

camada, à razão de uma determinação para cada 400m² de pista, ou no mínimo três 

determinações, em cada trecho, com amostras representativas de toda a espessura da camada 

e colhidas após o umedecimento e homogeneização, para decidir se é possível iniciar a 

compactação. Alternativamente, com a devida anuência da fiscalização, também poderá ser 

utilizado método expedito com frigideira ou álcool. 

c) Determinação da massa específica aparente seca, obtida "in situ", pelo processo do frasco de 

areia, segundo o Método de Ensaio ME-12/92, com amostras retiradas na profundidade de, no 

mínimo, 75% da espessura da camada, à razão de, no mínimo, uma determinação para cada 

400m² de camada compactada ou no mínimo 3 determinações para cada trecho. 
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8.2.1.2 OBSERVAÇÕES GERAIS 

Durante todo o tempo que durar a execução da obra, os materiais e os serviços serão protegidos 

contra ação destrutiva das águas pluviais, do trânsito e de outros agentes que possam danificá-

los. É obrigação da Executora a responsabilidade desta conservação. 

A superfície acabada do subleito não deve ser submetida à ação direta das cargas e da abrasão 

do trânsito. No entanto, a Fiscalização poderá autorizá-la quando a seu critério, não venham a 

prejudicar a qualidade da camada do pavimento que será construído sobre esta superfície. 

 REFORÇO DO SUBLEITO 

Para a camada de reforço subleito preferencialmente será utilizado agregado reciclável (RCD)  

que terá a função de regularização da fundação para homogeneizar a superfície da estrutura de 

pavimento remanescente e criar as condições adequadas de apoio, sobretudo com relação à 

condição de compactação e umidade. 

Este material (RCD) deverá atender as especificações da norma PMSP/SP ETS-001/2003. 

O RCD poderá ser obtido do estudo do revestimento atual do calçadão (70% pedra 

portuguesa/placas de granito + 30% de pó de pedra), poderá ser obtido da demolição das 

camadas granulares ou cimentado do pavimento existente ou proveniente da usina recicladora, 

desde que o material atenda as especificações da norma da PMSP ETS-001/2003. 

É imprescindível que o material obtido pela demolição das bases granulares e/ou cimentadas 

seja tratado em usina específica e que atenda as seguintes características: 

• CBR ≥ 12% (compactado na energia normal) ou CBR ≥ 20% (compactado na energia 

intermediária); 

• A porcentagem que passa na peneira 0,42mm (nº40) deverá ficar entre 10 e 30% sem a 

presença de solos e areias. 

A compactação da camada de RCD deverá ser realizada conforme a especificação de serviço da 

PMSP/SP ETS-001/2003. 

Caso não seja possível à utilização de RCD devido ao não atendimento da especificação 

PMSP/SP ETS-001/2003, seja para a camada de reforço ou para a substituição de solos, a 

mesma poderá ser substituída por brita graduada simples para a execução da camada de reforço 

e substituída por macadame seco para os casos com necessidade de substituição de solos. 
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O melhoramento e o preparo do subleito com o solo local deverão ser realizados na profundidade 

mínima de 15cm de espessura, para garantir e satisfazer às exigências do controle 

deflectométrico da regularização do subleito. 

Ocasionalmente ocorra em locais onde o subleito, no controle de campo, apresentar CBR menor 

que o CBR estipulado em projeto, ou seja, nos locais onde um segmento apresentar capacidade 

de suporte do subleito (CBRSL) inferior ao valor do CBRp, deve-se efetuar a substituição do solo 

local do subleito em toda a largura da plataforma por Rachão (padrão Dersa) com MR ≥ 1.500 

kgf/cm² e coeficiente de Poisson de 0,40, seguindo a especificação técnica DERSA ET-P00/042 

ou poderá ser utilizado RCD proveniente do material retirado do calçadão (70% pedra 

portuguesa/placas de granito + 30% pó de pedra) ou poderá ser obtido com o material de 

demolição das bases granulares ou cimentadas do pavimento existente, desde que atendam as 

especificações da PMSP ETS 2003 conforme determinado pela fiscalização. 

Ressalta-se que o material do subleito deverá estar isento de matéria orgânica, que deverá haver 

na região uma drenagem superficial adequada e que o lençol d’água subterrâneo deverá estar 

rebaixado a, pelo menos, 1,50m em relação ao greide da terraplenagem acabada. 

8.2.2.1 ESTRUTURAS DE PAVIMENTOS INTERTRAVADO 

As localidades atendidas pelo pavimento intertravado, destinam-se ao estacionamento de 

veículos de pequeno porte e pontos de taxi, dessa forma o tráfego considerado para 

dimensionamento será classificado como leve ( ), segundo a IP 02 – Classificação de 

Vias Públicas, o que permite também o estacionamento de alguns veículos pesados (caminhão 

do tipo 2C) com poucos posicionamentos diários. 

O procedimento de cálculo será o “A”, escolhido em função do tráfego. 

• Período de projeto – 10 Anos;  

• CBR do subleito ≥ 11%; 

• Base em RCD ou BGS com CBR ≥ 80% e espessura de 12 cm, conforme figura 

da IP 06; 

• Camada de rolamento de 6 cm com blocos pré-moldados fck ≥ 35 MPa, definida 

em função de tráfego, conforme Quadro da IP 06. 

 

Apesar do método de dimensionamento indicar uma espessura mínima de 10 cm, para a RCD 
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ou BGS será indicado no projeto a espessura de 12 cm para que a caixa do pavimento 

intertravado compatibilize com a espessura da placa de concreto do pavimento do viário, 

evitando assim um degrau entre as estruturas e facilitando a execução dos pavimentos. 

8.2.2.2 ESTRUTURAS DE PAVIMENTOS DE CONCRETO SIMPLES 

A metodologia utilizada para o dimensionamento do pavimento foi escolhida baseada em 

bibliografia levando em conta as características do pavimento, sendo este em concreto simples. 

 Sub-base 

Será adotada 10 cm de espessura para a sub-base em CCR. Considerando o CBR de 11%, e 

usando a tabela de material granular, pois não há uma correlação entre a condição de suporte 

(CBR), então pode se determinar o “k” no topo do sistema conforme apresentado a seguir:  

                        Fonte – IP-07 – Dimensionamento de pavimento de concreto (PMSP) 

Coeficiente de recalque no topo do sistema k= 148 Mpa/m 

 Características da placa de concreto. 

• E = 28000 MPa (Módulo de elasticidade); 

• fck – 35 MPa; 

• fctM,K = 4,5 MPa (resistência do concreto de tração na flexão); 

• Slump – 80 +/-10; 

• a/c – 0,55; 

• Consumo de cimento – mínimo de 320 Kg/m³. 
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 Características da sub-base cimentada (CMR). 

• E = 12000 MPa (Módulo de elasticidade); 

• fctM,K = 1,5 MPa (resistência do concreto de tração na flexão); 

• Espessura = 10 cm. 

 

Porém, salientamos que este pavimento será utilizado para tráfego de veículos comerciais de 

carga e descarga. Por meio da análise realizada propomos a utilização da espessura mínima de 

placa de concreto apresentada na IP-07/2004, que é de 16cm. 

 Barras de Transferência 

As barras de transferência devem atender ao preconizado no Quadro 7.13 da IP07/2004. Devem 

ser de Aço CA-25 e ter metade mais dois centímetros de seu comprimento engraxado, evitando-

se, portanto, aderência ao concreto nesta zona. 

Barras de Transferência 

 

Fonte – Quadro 7.13 da IP-07/2004 

 

 Armadura de Retração 

Devido a diversidade de dimensões projetadas (mosaico), todas as placas serão providas de 

armadura longitudinal e transversal de retração, necessárias para auxiliar no controle da 

fissuração das placas de concreto. 

Para o projeto em questão será adotada a tela Q-196 devido a melhor trabalhabilidade da tela 

em campo. 
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Tabela -Telas soldadas padrão 

 

 

O cobrimento da armadura deverá ser de no mínimo 50 mm a partir da superfície da placa de 

concreto, e a distância a partir da junta de 50 mm. 

 Barras de ligação 

Comprimento – 900 mm;  

CA-50 (Nervurado); 

ᴓ - 12,5 mm. 

 

CA-50 (Nervurado); 

Espaçamento – 500 mm; 

Onde:  

l = comprimento de uma barra de ligação, cm; 

d = diâmetro da barra de ligação, cm; 

τb = tensão de aderência entre o acho e o concreto, em geral tomado igual a 2,45 Mpa. 

 SOLUÇÃO DE IMPLEMENTAÇÃO A SER ADOTADA 

As soluções de pavimentação adotadas, levaram em consideração o dimensionamento exigido 

pelas normas técnicas, a condição de exequibilidade, de procedimento executivo e de 

compatibilização de estruturas. 

Quando houver trecho de transição de estrutura de pavimento existente com a nova estrutura de 

pavimento, deve-se, a fim de concordar, compatibilizar, manter o nivelamento executando no 

encontro uma “laje de transição” de modo a garantir uma interface com segurança. 

Referente as estruturas de pavimento rígido ressaltam-se os seguintes itens: 

a) O concreto para o pavimento deve atender aos seguintes parâmetros: 

Designação Long. (cm) Transv. (cm) Long. (mm)
Transv. 

(mm)

Long. 

(cm²/m)

Transv. 

(cm²/m)
kg/m²

Tela Soldada Q61 15 15 3,4 3,4 0,61 0,61 0,97

Tela Soldada Q92 15 15 4,2 4,2 0,92 0,92 1,48

Tela Soldada Q113 10 10 3,8 3,8 1,13 1,13 1,8

Tela Soldada Q138 10 10 4,2 4,2 1,38 1,38 2,2

Tela Soldada Q196 10 10 5 5 1,96 1,96 3,11
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Resistência característica à tração na flexão, aos 28 dias: 

• Concreto de cimento Portland das placas: fctm,k=4,5 Mpa; 

• Concreto magro rolado (CMR): fctm,k=1,5 Mpa. 

Resistência característica à compressão, aos 28 dias: 

• Concreto de cimento Portland das guias e sarjetas: fck > 20Mpa; 

• Lastro de concreto magro das guias e sarjetas: fck > 10Mpa. 

b) Para a camada de sub-base de concreto magro rolado, o consumo deve ser de 

120 kg de cimento por m² de concreto; 

c) As barras de transferência deverão ser lisas, de aço CA-25 e espaçadas em 30cm. 

elas deverão ter a metade mais 2 cm pintada e engraxada; 

d) Quando as condições de execução do pavimento permitirem, pode-se suprimir os 

dispositivos de apoio das barras de transferência; 

e) A armadura das placas irregulares será constituída por tela soldada (tela mínima) 

e deverá distar, no mínimo 0,05 m de qualquer junta ou bordo livre do pavimento; 

f) No caso de execução de duas placas contíguas simultaneamente, executar junta 

transversal de retração de seção enfraquecida, com barra de transferência. No 

caso de execução de duas placas contíguas em separado, executar junta 

transversal de retração de construção com barra de transferência; 

g) A primeira junta transversal a ser serrada no pano recém-concretado deverá ser a 

que o divide ao meio, as demais deverão seguir a mesma regra; 

h) O reservatório de selante poderá ser executado com duas passadas de serra de 

disco diamantado, de forma a atingir o formato indicado; 

i) O corpo de apoio do selante deve ser de espuma de polietileno expandida de 

célula fechada tipo tarucel ou similar, devendo formar uma vedação apertada 

contra as faces da junta; 

j) As juntas transversais de retração do pavimento rígido deverão ser executadas 

obedecendo-se os espaçamentos indicados em paginação das placas de concreto 

apresentadas nos desenhos; 
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k) As operações de cura do concreto deverão ter início imediatamente após o término 

do acabamento superficial; 

l) Deverão ser executados transversalmente à pista pequenos sulcos ("grooving"), 

através de vassouras de piaçava, ou outro instrumento a critério da fiscalização, 

de modo a criar textura aderente na superfície do pavimento de concreto; 

m) Os blocos pré-moldados de concreto que serão empregados na pavimentação das 

vagas de estacionamento deverão atender os requisitos e características 

tecnológicas mínimas descritas a seguir: 

▪ os blocos deverão ser produzidos por processos que assegurem a 

obtenção de peças de concreto suficientemente homogêneas e compactas, 

de modo que atendam ao conjunto de exigências especificamente pelas 

normas: IP-06/2004 Dimensionamento de pavimentos com blocos 

intertravados de concreto e, a NBR 9781 Peças de concreto para 

pavimentação – Especificação e métodos de ensaio; 

▪ as peças não devem possuir trincas, fraturas ou outros defeitos que 

possam prejudicar o seu assentamento e sua resistência e devem ser 

manipuladas com as devidas precauções, para não terem suas qualidades 

prejudicadas. O recebimento de cada lote a ser empregado na 

pavimentação, a critério da Fiscalização, dever ser feito na fábrica ou no 

local da obra, onde serão verificadas as condições mínimas exigidas nas 

especificações de materiais dos blocos pré-moldados de concreto. 

 CALÇADAS DE BORDO 

As calçadas de bordo não destinada a tráfego de veículos deverão ser implantadas seguindo 

rigorosamente as especificações e etapas construtivas contidas no “Memorial Descritivo” de 

serviços e etapas construtivas para calçadas de concreto moldado “in loco” da PMSP. 

As calçadas serão em concreto armado com tela metálica Q-92 e para a sua execução deverão 

ser respeitadas as recomendações da ABNT, além da EM-1/SIURB/PMSP e ES-

E06/SIURB/PMSP. 
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 NOTAS DE PAVIMENTAÇÃO 

Os seguintes pressupostos básicos deverão ser considerados e seguidos para as implantações 

das estruturas de pavimento: 

1. Deve-se verificar antes do início da execução dos serviços de pavimentação se há no 

local e se haverá em projeto a instalação de elementos subterrâneos, como: 

drenagem, água, esgoto, energia elétrica, telefonia, tubulações etc.; 

2. As medidas existentes devem ser confirmadas em campo na implantação do projeto; 

3. Os danos causados nas interferências existentes serão de inteira responsabilidade da 

executora das obras, independente das mesmas constarem ou não nos documentos 

do projeto de pavimentação; 

4. O subleito regularizado ou camada final de terraplenagem deverá ter CBR ≥ 11%,  

MR ≥ 1.100 kgf/cm² e expansão ≤ 2% sendo compactado na Energia Normal  

(GC ≥ 98%); 

5. A camada final de terraplenagem, bem como o subleito, deverá ser escarificada, 

umedecida e compactada em no mínimo 15 cm de espessura, satisfazendo os 

requisitos mínimos previstos na especificação técnica IE – 01/2004 – PMSP (2004), 

sendo obrigatória a isenção de matéria orgânica, previamente à execução dos 

serviços de pavimentação. Deve-se remover solos do subleito com presença de 

entulhos, vegetações, resíduos sólidos e resíduos da construção civil; 
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6. A abertura da caixa do pavimento deverá ser executada observando-se a 

profundidade requerida para cada estrutura, regularizando o fundo da caixa que 

deverá apresentar as seguintes características: CBR ≥ 11%, MR ≥ 1.100 kgf/cm² e 

Expansão ≤ 2 %, compactado na umidade ótima na energia a 98% do Proctor Normal; 

7. Supõe-se sempre que há uma drenagem adequada e que o lençol d’água subterrâneo 

deverá estar rebaixado a, pelo menos, 1,50 m em relação ao greide de terraplenagem 

(regularização) ou cota de fundação do pavimento. Se na abertura da caixa de 

pavimento seja verificado nível d`água a uma profundidade inferior, recomenda-se, a 

priori, a implantação de drenos profundos, a critério de aprovação por parte da 

fiscalização; 

8. Sempre que um segmento de material do subleito ou camada final de terraplenagem 

não atinja os valores de CBRp indicados, deve-se proceder a substituição de solos do 

subleito em toda a largura da plataforma por RCD ou material pétreo, com espessuras 

de substituição de solos do subleito mínima de 40 cm ou conforme determinadas pela 

fiscalização; 

9. No caso de ocorrência de material mole e/ou orgânico e/ou turfoso e/ou expansivo 

(expansão superior a 2%), deverá ser consultada a orientação geotécnica para cada 

caso. Recomenda-se, a priori, a substituição do solo local por RCD na espessura 

mínima de 40,0 cm, até ocorrer a estabilização do terreno local, a critério de aprovação 

por parte da fiscalização; 

10. Nos locais de aterros observar que as últimas camadas, compreendendo o último 

metro de aterro, deverão ser constituídas de materiais apresentando  

CBR ≥ 11%, MR ≥ 1.100 kgf/cm² e Expansão ≤ 2% e que sejam compactados na 

energia de Proctor Normal (GC ≥ 98%). Quando a altura do aterro for menor que  

60 cm deverá ser executado o rebaixamento do terreno natural de forma a assegurar 

o mínimo de 60 cm devendo ser executado e compactado em três camadas de 20 cm 

de espessura cada uma; 

11. Nos locais de cortes observar que deverá ser realizado o rebaixo no terreno natural 

de 60 cm e o material escavado deverá ser estocado lateralmente. Compactar o fundo 

do corte e aplicar o material estocado em três camadas de 20 cm de espessura cada 

uma. Tanto o fundo como as camadas de reposição devem ser compactadas na 
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energia do Proctor Normal (GC ≥ 98%), devendo ser constituídas de materiais 

apresentando CBR ≥ 11%, MR ≥ 1.100 kgf/cm² e Expansão ≤ 2%; 

12. No caso de existência de locais com segmentos de pavimento sobre camada de rocha, 

deverá ser executada uma camada drenante na espessura mínima de 10 cm 

constituída de produto de britagem com granulometria entre 3/4" e 1 1/2". Deverá ser 

executada camada de bloqueio sobre a camada drenante constituída por pedriscos 

com 50% do material com granulometria entre 3/4" e 3/8" e 50% do material com 

granulometria inferior a 3/8", na espessura de 5 cm. Sob a camada drenante deverá 

ser executado dreno profundo nos pontos de passagem de corte para aterro; 

13. Na fase de implantação das obras de pavimentação, as camadas drenantes dos 

pavimentos existente e novo deverão ser compatibilizadas objetivando-se o 

escoamento das águas, sendo que nos casos que ocorrer impedimento do 

escoamento de água subterrânea, a implantação de drenos subsuperficiais e/ou 

profundos será indispensável. Recomenda-se que o encaixe entre o pavimento novo 

e o existente seja executado de maneira a proporcionar melhor entrosamento entre as 

camadas e evitar juntas verticais coincidentes. Nestes locais de junção entre o 

pavimento novo e existente, a abertura de caixa deverá ser executada na presença da 

fiscalização para garantir, na implantação do pavimento novo, a continuidade das 

funções drenantes da estrutura; 

14. Na demolição de pavimento existente para implantação de novas estruturas de 

pavimentos, deverá contemplar a remoção integral das camadas de reforço,  

de sub-base, de base e da camada de revestimento existentes; 

15. A cura do pavimento pode ser do tipo química ou úmida; 

16. Na cura química deve ser aplicada à base imediatamente ao acabamento podendo 

ser esta de acrílico ou qualquer outro composto capaz de produzir um filme 

impermeável e que atenda a Norma ASTM 309; 

17. É necessário que o filme formado seja estável para garantir cura complementar do 

concreto por pelo menos 7 dias. Caso isso não seja possível, deverá ser empregado 

complementarmente cura com água, com auxílio de tecidos de cura ou filmes 

plásticos; 
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18. Na cura úmida deverão ser empregados tecidos de algodão (não tingidos) ou 

sintéticos, que deverão ser mantidos permanentemente úmidos pelo menos até que o 

concreto tenha alcançado 75% da sua resistência final; 

19. A cura deverá ser removida antes da execução da pintura; 

20. Serragem das juntas: As juntas tipo serradas deverão ser cortadas logo após o 

concreto ter resistência suficiente para não se desagregar, devendo obedecer à ordem 

cronológica do lançamento. A selagem das juntas deverá ser feita quando o concreto 

estiver atingindo pelo menos 70% de sua retração final. O selante deve apresentar 

dureza shore entre 25 a 35 podendo ser de silicone ou base poliuretânica e permita a 

movimentação da junta na ordem de 25%; 

21. O espaçamento entre juntas transversais do pavimento de concreto convencional 

(serradas ou de construção) será de aproximadamente 2,40 metros. Essa medida 

poderá variar para mais ou para menos e está indicada no projeto de pavimentação 

em planta (DE-RU-CH-03-5P-501 a 513); 

22. Referente aos passeios para conhecimento dos materiais e acabamentos a serem 

utilizados, os detalhamentos construtivos e os quantitativos de implantação verificar 

projeto executivo de arquitetura e projeto executivo de paisagismo. Para verificar 

dimensões, detalhamentos, localização e quantitativos de dispositivos de drenagem 

meio-fio (guia), sarjeta, sarjetão, drenos, entre outros, verificar projeto executivo de 

drenagem. Na implantação de passeio, guia e sarjeta deve-se seguir modelos padrões 

PMSP; 

23. Deve-se reaproveitar ao máximo o material de demolição para sua eventual 

recuperação em consonância com o Decreto nº 48.075, de 28 de dezembro de 2006, 

que dispõe sobre a obrigatoriedade da utilização de agregados reciclados, oriundos 

de resíduos sólidos da construção civil, em obras e serviços de pavimentação das vias 

públicas do Município de São Paulo; 

24. As seções típicas transversais apresentadas no projeto de pavimentação representam 

praticamente todas as situações de implantação de pavimento e são genéricas com 

relação à declividade transversal da via, portanto as mesmas podem representar 

diferentes sentidos do caimento transversal, os quais devem ser verificados no projeto 
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geométrico. As inclinações transversais, inclinações longitudinais, cotas, pontos altos 

das caixas do pavimento acabado, larguras das faixas e larguras das plataformas dos 

pavimentos acabados encontram-se indicados no projeto executivo de geometria e 

nas notas de serviço; 

25. O estaqueamento utilizado para a localização das soluções de pavimento é idêntico 

ao do projeto geométrico e está apresentado nos desenhos de localização dos tipos 

de pavimentos; 

26. Para a correta implantação dos pavimentos propostos em projeto, deverão ser 

seguidas rigorosamente as especificações técnicas de materiais e serviços vigentes, 

faixas granulométricas e resistências características, sem as quais o 

dimensionamento de cada estrutura perderá sua validade; 

27. Todas as fases da obra deverão ser obrigatoriamente fiscalizadas durante toda sua 

execução e liberadas por engenheiro especializado, o qual fará as orientações 

executivas e adequações necessárias em função das reais características 

encontradas no local; 

28. Para o atendimento das condições de uso e de tempo de vida útil fixado em projeto, o 

pavimento deverá ser mantido em suas condições de concepção e periodicamente 

deverão ser efetuados os serviços de manutenção indispensáveis para o perfeito 

funcionamento da estrutura do pavimento; 

29. Todos os desenhos do projeto de pavimentação terão suas medidas em metros, 

exceto quando indicação contrária e serão demonstrados nos projetos contidos do 

ANEXO D; 

Desenho: DE-RU-CH-03-5P-603-B 
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9 VALA TÉCNICA  

9.1 CARACTERÍSTICAS DA OBRA 

A obra consiste na implantação de galeria técnica para a passagem da rede primária e secundária 

para telecomunicações e rede de dutos para rede secundária ligando a galeria às caixas de 

acesso aos clientes e caixas de passagem para acomodação e emendas dos cabos óticos. 

Também será implantada infraestrutura subterrânea de dutos para a Prefeitura.  

9.2  CARACTERÍSTICAS CONSTRUTIVAS 

  Infraestrutura rede primária 

 O encaminhamento principal, alocando as redes primárias e secundárias das operadoras de 

telecomunicações, será feito dentro de galeria técnica a ser construída onde hoje se encontra a 

rede de drenagem existente. Para otimizar o espaço e acomodação serão utilizados microdutos 

sétuplos encapados de PEAD Ø18x14mm de cores diversas na rede primária e microdutos 

quádruplos encapados de PEAD Ø18x14mm de cores diversas na rede secundária. 
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Os microdutos da rede secundária podem ser fornecidos agrupados (encapados), ou simples 

(singelos), devendo atender à Norma ABNT NBR 16.644. A rede da Prefeitura será composta por 

04 dutos PEAD dupla parede, sendo a interna lisa e a externa com corrugação anelar, na cor 

preta, semirrígido, fornecido em barras de 6.0 m, diâmetro nominal Ø110 mm, diâmetro interno 

Ø95 mm. 

 

 A Galeria Técnica será implantada nos seguintes logradouros: Rua 24 de Maio, Rua Barão de 

Itapetininga, Rua Conselheiro Crispiniano (entre Rua Sete de Abril e Rua 24 de Maio), Rua Dom 

José de Barros, Rua Sete de Abril, Rua Marconi e Av. São João (entre Rua Dom José de Barros 

e Rua Conselheiro Crispiniano).  

Nas demais vias elencadas do projeto (entorno), serão mantidas as redes existentes e tampas a 

trocar. Devido ao grande número de redes existentes de energia, água, esgoto, gás e drenagem, 

não será implantada galeria técnica para telecomunicações. 

 A grande complexidade e o alto custo para remanejamento das redes existentes torna pouco 

viável a instalação da galeria técnica. A galeria técnica será constituída de seções tipo “U” de 

estruturas pré-moldadas em concreto, com dimensões L = 0,40m x H = 0,35m e comprimentos 

variando entre 0,50m e 1,50m. A espessura das paredes e piso será de 0,05m. 
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Após a instalação da rede de telecomunicações a galeria será fechada na parte superior com laje 

de concreto de largura = 0,40m, e espessura 0,05m.  

O comprimento da laje será igual à da seção tipo “U” correspondente. 

9.2.1.1  Caixas de Passagem 

Para facilitar às operadoras de telecomunicações o lançamento da rede óptica primária e a 

instalação/emendas da rede óptica para atendimento aos clientes, serão instaladas caixas de 

passagem modelo R2, com dimensões C = 1,00m x L = 0,70m x H = 1,00m (máx.) em material 

termoplástico ou pré-moldadas em concreto. 

A tampa será articulável em ferro fundido nodular sendo a superfície revestida com o material do 

piso no entorno. O conjunto deve suportar cargas de até 25 ton. 

 

 

Cada caixa de passagem R2 para Telecom (no total de 04) comportará 01 microduto sétuplo e a 

quantidade correspondente de microdutos quádruplos ou singelos destinados às caixas de 

acesso.  

A caixa de passagem R2 designada para a PMSP comportará os 04 dutos anelados parede dupla 

de Ø110mm. 
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 Infraestrutura rede secundária  

9.2.2.1 Caixas de Acesso 

Serão instaladas próximo às fachadas dos imóveis a serem atendidos pelas operadoras de 

telecomunicações caixas de acesso tipos PP, pré-moldadas em concreto de dimensões L = 

0,43m x C = 0,43m x H = variável ou termoplásticas de dimensões similares. A tampa será 

articulável em ferro fundido nodular sendo a superfície revestida com o material do piso no 

entorno. 

 

Cada caixa de acesso PP receberá 04 microdutos quádruplos Ø18mm vindo das caixas de 

passagem da rede primária. 
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9.2.2.2  Vala compartilhada rede secundária 

A rede secundária para atendimento aos clientes, a partir das caixas de passagem R2, será 

instalada na galeria técnica juntamente com a rede primária até as proximidades da fachada do 

imóvel correspondente. Para interligação do trecho final entre a galeria técnica e o cliente, a vala 

será escavada com largura máxima de 0,15m e profundidade máxima de 0,25m.  

A compactação da terra peneirada ou areia será realizada por camadas, de modo a garantir a 

integridade do processo construtivo. Após a compactação da primeira camada, deverá ser 

colocada fita de aviso com a inscrição “CUIDADO REDE ÓPTICA”, em todo a extensão da vala.  

A interligação das caixas PP de acesso à rede interna dos imóveis será responsabilidade das 

operadoras. 

 

10 SINALIZAÇÃO VIÁRIA 

O Projeto foi elaborado seguindo as normas e recomendações previstas no Manual de 

Sinalização de Trânsito – CONTRAN, no Manual de Sinalização da CET/SP, estando em 

conformidade, também, com a Resolução Nº 160 do CONTRAN, que aprova o ANEXO II do 

Código de Trânsito Brasileiro. 

10.1 REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

• Código de Trânsito Brasileiro e legislações complementares; 

• Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito – Sinalização Vertical de Regulamentação, 

Volume I (CONTRAN, 2022);  

• Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito – Sinalização Vertical de Advertência, 

Volume II (CONTRAN, 2022); 

• Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito – Sinalização Vertical de Indicação, Volume 

III (CONTRAN, 2022);  

• Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito – Sinalização Horizontal, Volume IV 

(CONTRAN, 2022); 

• Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito – Dispositivos Auxiliares, Volume VI 

(CONTRAN, 2022);  
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• • Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito – Sinalização Cicloviária, Volume VIII 

(CONTRAN, 2022); 

• Manual da Companhia de Engenharia de Tráfego – Regulamentação de Estacionamento 

e Parada – Critérios de Projeto – (CET, 2001). 

10.2 SINALIZAÇÃO VERTICAL 

A sinalização vertical tem por finalidade regulamentar as condições, proibições, obrigações ou 

restrições; advertir sobre condições potencialmente perigosas, indicando sua natureza; indicar 

destinos e distâncias e identificar vias, obras-de-arte especiais, referenciais e localidades além 

de reforçar conceitos de comportamento seguro no trânsito. 

O projeto de sinalização vertical desenvolvido, constitui-se da colocação, remoção ou 

remanejamento de placas de regulamentação, advertência, indicativas e demais placas, além de 

seus respectivos suportes.  

As placas a serem colocadas deverão estar em conformidade com o especificado nos manuais 

de sinalização do CONTRAN e do DNIT, respeitando as seguintes dimensões, conforme 

velocidade regulamentada na via (20Km/h): 

▪ Placas de regulamentação triangular (L=0,50m); 

▪ Placas de regulamentação circulares (Ø=0,50m);  

▪ Placas de advertência quadradas (L=0,50m). 

As placas indicativas ou complementares seguiram a dimensão e diagramação listadas no 

Volume III (Sinalização Vertical de Indicação) do Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito do 

Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN).  

▪ Placas de solo (regulamentação) - chapas confeccionadas em aço zincadas (ABNT NBR 

11904), com películas I+III;  

▪ Placas de solo (advertência) - chapas confeccionadas em aço zincadas (ABNT NBR 

11904), com películas I+IV; 

▪ Placas aéreas (regulamentação) - chapas confeccionadas em alumínio composto (ACM), 

esp. 3,00 mm (ABNT NBR 16179), com películas III+III; 

▪ Placas aéreas (advertência) - chapas confeccionadas em alumínio composto (ACM), esp. 

3,00 mm (ABNT NBR 16179), com películas III+IV. 
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No que diz respeito aos suportes em solo propostos, estes foram definidos como suporte metálico 

tubular galvanizado, com diâmetro de 2”1/2, ou 0,64m, por estarem em calçadas. Já os suportes 

aéreos propostos no projeto só contemplam a indicação de braços projetados simples, com vão 

de 4,00m ou similar.  

As especificações de diagramação, dimensão e demais detalhamentos da sinalização vertical 

são apresentadas nas pranchas DE-RU-CH-03-5S-00-804 a 807 (Projeto de Sinalização – 

Detalhes da Sinalização Vertical). 

10.3 SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 

A sinalização horizontal foi contemplada apenas nas demarcações cicloviárias, pois as demais 

demarcações foram feitas por paginação no projeto de urbanismo.  

A sinalização horizontal é composta por marcas longitudinais, marcas transversais, marcas de 

canalização, marcas de delimitação e controle de estacionamento e/ou parada e, inscrições no 

pavimento, sendo adotadas as seguintes demarcações viárias no presente projeto:  

  MARCAS LONGITUDINAIS  

o Marca de ciclovia (MCI): Na cor branca contínua, com largura de 0,25m. É 

responsável por delimitar a parte da pista de rolamento destinada à circulação 

exclusiva de bicicletas;  

o Linha de divisão de fluxos opostos dupla contínua (LFO-1): Na cor amarela, 

contínua, com largura de 0,10m nas proximidades das interseções da ciclofaixa 

prevista. É responsável por dividir fluxos opostos de circulação, regulamentando 

os trechos em que a ultrapassagem e os deslocamentos laterais são proibidos 

para os dois sentidos. Foi utilizada no projeto somente na ciclofaixa prevista;  

o Linha de divisão de fluxos opostos dupla contínua (LFO-2): Na cor amarela, 

interrompida na cadência 1:2, sendo 1,00m de pintura para 2,00m de intervalo, 

com largura de 0,10m. É indicada para ordenar fluxos opostos de circulação, 

regulamentando os trechos em que a ultrapassagem e os deslocamentos laterais 

são permitidos para os dois sentidos. Foi utilizada no projeto somente na ciclofaixa 

prevista. 

  MARCAS TRANSVERSAIS  

o Marca de cruzamento (MCC): Indica ao condutor de veículo a existência de um 
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cruzamento em nível, entre a pista de rolamento e uma ciclovia ou ciclofaixa;  

o Linha de retenção (LRE): Na cor branca continua, com largura de 0,40m. É 

indicada ao condutor o local limite em que deve parar o carro. 

A sinalização horizontal deverá ser executada conforme especificação do Manual de Sinalização 

Cicloviária do CONTRAN e de projetos similares, sendo: 

▪ Tinta plástica a frio do tipo “estrutura” (conforme norma ABNT NBR 15.870), utilizadas na 

área de demarcação de cruzamento de ciclovia, contempla a linha MCC e a marcação 

de contraste vermelha;  

▪ Tinta acrílica emulsionada em água (conforme norma ABNT NBR 13.699), utilizadas para 

as demais demarcações. 

Em toda a extensão da linha de marcação de ciclovia que está em conflito com a faixa de 

circulação de veículos, foi considerada a implantação de tachões refletivas amarelas 

bidirecionais. Em conformidade com o Manual de Dispositivos Auxiliares do CONTRAN, foi 

obedecido o espaçamento de 2m. 

As especificações de largura, cor e demais detalhamentos da sinalização horizontal são 

apresentadas nas pranchas DE-RU-CH-03-5S-00-808 (Projeto de Sinalização – Detalhes da 

Sinalização Horizontal). 

10.4 PROJETO DE DESVIO DE TRÁFEGO 

O projeto executivo foi elaborado em obediência às seguintes normas e manuais: 

▪ Código de Trânsito Brasileiro e legislações complementares;  

▪ Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito – Sinalização Temporária, Volume VII 

(CONTRAN, 2017). 

A execução de obras ou a ocorrência de fatos emergenciais em vias públicas requer um 

adequado planejamento e operação do desvio do tráfego, bem como uma sinalização eficiente e 

segura aos usuários que as utilizam. Para tanto, o projeto se faz necessário para otimizar 

aspectos e recursos na execução das obras e possibilitar a concretização do planejamento e 

operação pensados, minimizando os impactos no tráfego e garantindo a segurança daqueles que 

utilizam a via. 

Para o desenvolvimento do projeto foram consideradas as diretrizes estabelecidas pelo Plano de 
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Ataque da Obra, conforme descrito no Relatório Técnico de Implantação RT-RU-CH-03-5B-00-

002. 

Partindo do exposto, a seguir é apresentada a caracterização das etapas da sequência 

construtiva planejada para a obra. Posteriormente, são descritos os elementos da sinalização de 

obra, bem como suas premissas de implementação, considerando cada etapa construtiva 

apresentada. 

 Sequência construtiva 

No que diz respeito à sequência construtiva, o plano de ataque estabelecido à obra considera 

que serão feitos trechos distintos em cada mês, totalizando 12 meses de intervenção. Em termos 

gerais, para o desenvolvimento da obra do projeto dos calçadões serão consideradas as 

seguintes diretrizes, conforme estabelecido no relatório RT-RU-CH-03-5B-00-002: 

1. Haverá duas equipes ou turmas de cada disciplina de serviço atacando 3 trechos 

simultaneamente; 

2. Haverá até 6 trechos (de meio calçadão) sendo atacados simultaneamente; 

3. Cada turma de obras terá: 

- 01 equipe de demolição e escavação; 

- 01 equipe de obras de drenagem e vala de dutos; 

- 01 equipe de bases e pisos. (sendo 2 para concreto); 

Atuando em sequência sincronizada trecho a trecho; 

4. O ataque as obras se inicia pela zona central da região focando as obras de início na cruz 

formada pelas ruas 24 de maio e D. Jose de Barros, ampliando as intervenções a partir deste 

ponto, até a conclusão nos passeios externos e fechando as obras no ponto central da Praça 

Ramos defronte ao Teatro Municipal; 

5. O esquema pode oferecer uma pré-inauguração do trecho central das 4 quadras da 24 de 

maio com a D. Jose de Barros no sexto mês de obras (o trecho tem que ser liberado ao 

público), e uma segunda e última no 13º mês de obra de todo o empreendimento; 

6. O presente esquema se revela o mais otimizado possível, e por isso o mais econômico; 

7. Prazo total: 13 meses de obras, sendo 12 meses com intervenções diretas em campo. 
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Ressalta-se que todos os serviços executados dentro da cava serão realizados por trabalho 

noturno, sendo estes quantificados dessa maneira. 

No ‘Cronograma Macro Consolidado’ apresenta-se uma visão global do empreendimento, 

indicando a sequência de ataque em cada metade dos viários e retratando o avanço das 

intervenções pelos viários do Centro Novo de São Paulo. 

Observa-se que haverá a liberação da via ao tráfego tão logo o piso do pavimento fique concluído, 

inclusive curado, ainda que sem os equipamentos urbanos como mobiliários, elementos de 

sinalização etc. 

Os desenhos DE-RU-CH-03-5S-901 a 903 demonstram as etapas a serem desenvolvidas para 

cada mês da obra, sendo os trechos viários segmentados da seguinte forma: 

▪ Mês 1: Rua 24 de Maio e Rua Dom José de Barros; 

▪ Mês 2: Rua Barão de Itapetininga e Rua Dom José de Barros; 

▪ Mês 3: Rua 24 de Maio, Rua Barão de Itapetininga e Rua Dom José de Barros; 

▪ Mês 4: Rua Dom José de Barros e Rua 24 de Maio; 

▪ Mês 5: Rua Barão de Itapetininga e Rua Marconi; 

▪ Mês 6: Rua Dom José de Barros e Rua Sete de Abril; 

▪ Mês 7: Avenida São João, Rua Conselheiro Crispiano, Rua Sete de Abril e Rua Basílio da 

Gama; 

▪ Mês 8: Avenida São João, Rua Conselheiro Crispiano, Rua Sete de Abril, Rua Marconi e 

Rua Gabus Mendes; 

▪ Mês 9: Rua Basílio da Gama, Rua Gabus Mendes, Avenida Ipiranga, Rua Sete de Abril e 

Rua Conselheiro Crispiano; 

▪ Mês 10: Rua Coronel Xavier de Toledo, Rua Bráulio Gomes, Rua Barão de Itapetinga, 

Rua Sete de Abril e Avenida Ipiranga; 

▪ Mês 11: Rua Bráulio Gomes, Rua Sete de Abril e Rua Barão de Itapetinga; 

▪ Mês 12: Rua Sete de Abril e Rua Barão de Itapetinga. 
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 Sinalização de obras 

O projeto de sinalização de obra é necessário para que haja fluidez e segurança na circulação 

de veículos e pedestres durante sua execução, objetivando advertir, regulamentar, canalizar o 

tráfego e fornecer informações adequadas e claras para os usuários. 

Nas aproximações das áreas onde estão sendo implantadas as obras, deve-se condicionar os 

condutores de veículos, pedestres e demais usuários a circularem com redobrada atenção, 

seguindo velocidades adequadas à nova situação e de acordo com os esquemas de circulação 

estabelecidos. 

Para possibilitar o alcance desse objetivo, toda a área de influência da obra na rodovia, deve ser 

adequadamente sinalizada. 

Para o projeto em específico, a sinalização de obras se baseou em três projetos-tipo, conforme 

adaptação dos modelos apresentados no Manual de Sinalização Temporária do CONTRAN 

(2022): 

▪ Obra a ser executada na calçada, com bloqueio parcial (conforme Projeto – Tipo 1 do 

Manual), a ser utilizado para as obras que estão nas áreas de calçadão que não possuem 

fluxo veicular, apenas de pedestres; 

▪ Obra a ser executada na pista, com bloqueio de um faixa (conforme Projeto – Tipo 7 do 

Manual), a ser utilizado para as obras que estão nas áreas de calçadão que possuem 

fluxo veicular local; 

▪ Obra a ser executada na calçada, com bloqueio completo da calçada (conforme Projeto 

Tipo 4 do Manual), a ser utilizado para as obras que estão nas áreas de bordas do 

calçadão. 

No geral, a quantificação dos dispositivos de canalização e a sinalização vertical se baseou nos 

projetos-tipo apresentados nos desenhos (ANEXO D). Para estes, foi considerada a reutilização 

dos elementos entre as etapas de implantação da obra, a serem empregadas para cada mês, de 

forma a otimizar os custos empregados. 

Para além dos elementos de sinalização, também foi considerada a colocação de uma chapa 
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metálica para acesso aos imóveis durante a obra. Para sua colocação, foram consideradas as 

numerações dos imóveis em planta, incorporando chapas moduladas de 3,00m x 2,00m. Sua 

implantação pode ser visualizada nos desenhos (ANEXO D).   

Por fim, as especificações dos elementos da vertical e dispositivos de canalização e segurança 

são apresentadas na prancha (Projeto Executivo de Desvio de Tráfego – Detalhes). 

10.4.2.1 Sinalização vertical 

A sinalização vertical temporária tem a finalidade de advertir os usuários sobre as condições do 

tráfego na via, regulamentar a circulação de trânsito e fornecer indicações necessárias ao seu 

deslocamento, garantindo segurança e fluidez durante as condições atípicas da execução das 

obras. 

O projeto de sinalização vertical desenvolvido, constitui-se da colocação, remoção ou 

remanejamento de placas de regulamentação, advertência, indicativas e demais placas, além de 

seus respectivos suportes. 

As placas a serem colocadas deverão estar em conformidade com o especificado nos manuais 

de sinalização do CONTRAN, respeitando as seguintes dimensões, conforme velocidade 

regulamentada na via (20 Km/h): 

▪ Placas de regulamentação circulares (Ø = 0,50m); 

▪ Placas de advertência quadradas (L = 0,50m). 

As placas indicativas ou complementares seguirão a dimensão e diagramação listadas no Volume 

III (Sinalização Vertical de Indicação) do Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito do 

Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN). 

O material de confecção das placas e as películas adotadas para o projeto foram similares aos 

adotados para o projeto de sinalização permanente da via, de forma a garantir as mesmas 

condições de segurança e operacionalidade, durante a execução das obras. Seguem definições: 

▪ Para o cálculo foi realizada a somatória das quantidades de placas por tipo e dimensões, 

de acordo com cada projeto-tipo utilizado para cada mês. 

As quantidades das placas seguem as seguintes definições: 
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▪ Placas de solo (regulamentação) - chapas confeccionadas em aço zincadas (ABNT NBR 

11.904), com películas I+III;  

▪ Placas de solo (advertência) - chapas confeccionadas em aço zincadas (ABNT NBR 

11.904), com películas I+IV; 

▪ Placas de solo (indicativas) - chapas confeccionadas em aço zincadas (ABNT NBR 

11.904), com películas I+IV. 

No que diz respeito aos suportes em solo propostos, estes foram definidos como suporte metálico 

tubular galvanizado, com diâmetro de 2”1/2, ou 0,64m, por estarem em calçadas. 

10.4.2.2  Dispositivos de canalização 

Os dispositivos de canalização e segurança envolvem tanto os dispositivos a serem posicionados 

junto à pista de rolamento, para a canalização de veículos durante a execução das obras, como 

dispositivos a serem posicionados em calçadas para delimitação das obras e ainda, dispositivos 

luminosos estáticos, instalados sobre os próprios dispositivos de canalização. 

A escolha dos dispositivos de direcionamento ou bloqueio utilizados no projeto, parte integrante 

dos dispositivos de canalização, bem como seu espaçamento, se baseou no conteúdo descrito 

no Manual de Sinalização Temporária do CONTRAN (2022) e de outras experiências de projetos 

similares. 

Partindo disso, foram utilizados os seguintes elementos: 

▪ Cones: com duas faixas refletivas, espaçados de 2m em 2m e utilizados para a sinalização 

de faixas de rolamento a serem estreitadas; 

▪ Tapumes metálicos com telha metálica: colocados de forma contínua na delimitação das 

obras, de forma a providenciar uma proteção dos usuários da via com relação às 

atividades abrigadas na execução do projeto. 

Além dos dispositivos demonstrados, também foi considerada a utilização de dispositivos 

luminosos, também selecionados em conformidade com as prescrições do manual, sendo estes: 

▪ Cúpulas luminosas para sinalização noturna: elementos de sinalização de emissão 

contínua de luzes, não intermitente, constituídas de lâmpadas elétricas protegidas por 
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cúpulas translúcidas na cor avermelhada e instalados conjuntamente com os tapumes 

metálicos. 

Devem ser acionados antes do período noturno e permanecerem acesos até o início do 

amanhecer, com exceção de momentos em condições climáticas adversas, como chuva forte ou 

nevoeiro, que podem ser acionados durante o dia. 

10.5 SINALIZAÇÃO TURÍSTICA 

O projeto de sinalização turística para o Quadrilátero Histórico, nomeado de ‘SP a Pé’ cria um 

sistema de comunicação com os usuários (pedestres) do espaço, auxiliando a descoberta e o 

deslocamento até pontos de interesse na região do centro histórico da cidade. 

Foram considerados três momentos na formação e reverberação dos mapas mentais. 

Primeiramente, o acesso ao quadrilátero, sendo o momento no qual o usuário tem o primeiro 

contato com o sistema. A seguir serão encontrados os totens de fluxo internos e postes de 

direcionamento com a função de complementar o caminho do usuário ao seu local de destino. 

No final do percurso, o usuário encontrará totens/postes que identifiquem o atrativo.  

 
DE-RU-CH-03-5S-163-D 

 
 

O sistema de placas, mesas e totens traz informações em português e em inglês e conta ainda 

com informações em braile e um código QR que permite o acesso a um audioguia. Verificar o 

projeto de sinalização turística, que apresenta o detalhamento e a diagramação de cada elemento 
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de sinalização turística, assim como a localização de todos os elementos na área do projeto. 

(ANEXO D). 

 ELEMENTOS DA SINALIZAÇÃO: 

10.5.1.1 TOTEM 01 (10 unidades) 

Os Totens 01 ficam localizados nas faces mais externas do quadrilátero e oferecem um mapa 

com todos os pontos de atração, a lista dos pontos de atração, organizados por “grandes áreas”, 

numeradas e um diagrama que auxilia na percepção da direção e tempo de deslocamento para 

cada atração ou serviço oferecido na região. Oferecem um código QR para acessibilidade e 

aprofundamento de conteúdo. Ver projeto específico no ANEXO D. 

 

10.5.1.2 TOTEM 02 (03 unidades) 

Os Totens 02 são localizados nas áreas mais internas do quadrilátero, funcionam para auxiliar as 

pessoas a visualizarem as atrações disponíveis e as áreas nas quais estão localizadas. Oferecem 

um mapa com zoom do entorno, a lista completa de atrações organizadas pelas grandes áreas e 

setas direcionais indicando a posição das grandes áreas. Oferecem um código QR para 

acessibilidade e aprofundamento de conteúdo. Ver projeto específico no ANEXO D. 
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10.5.1.3 TOTEM DE PROGRAMAÇÃO TEMPORÁRIA TPT (9 

unidades) 

Os Totens de Programação Temporária contam com uma vitrine para cartazes variáveis ao longo 

do tempo. Ver projeto específico no ANEXO D. 

 

 TOTEM DE IDENTIFICAÇÃO – TI (21 unidades) 

Os Totens de identificação possuem uma placa bandeira embutida que mostra para 3 lados 

diferentes, o nome do local de atração. Conta com o ícone padrão sobre a natureza de uso do 

local, seu nome completo, um pequeno texto contando a história do local e código QR para 

acessibilidade e aprofundamento de conteúdo. Ver projeto específico (TI 1 a 21) no ANEXO D. 
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 PLACA DIRECIONAL – PD (16 unidades) 

As Placas Direcionais são compostas por um poste com réguas acima da cabeça dos pedestres. 

Trazem o nome de cada atrativo ou grande área acompanhado de uma seta de indicação e do 

tempo de deslocamento necessário para chegar a pé no local indicado. Seu conteúdo é 

espelhado a partir de seu eixo central para servir de indicação pontual e objetiva de rota, 

calculada a partir dos pontos de acesso ao Quadrilátero. Ver projeto específico (PD 1 a 16) no 

ANEXO D. 

 

10.5.1.4 PLACA DE RUA – PR  (33 unidades) 

As Placas de Rua informam o nome das ruas. Ver projeto específico (placa de rua PR 1 a 33) no 

ANEXO D. 
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10.5.1.5 MESA TÁTIL (4 unidades) 

As Mesas Táteis contam com um mapa tátil do entorno e informações detalhadas com textos em 

relevo e em braile para acessibilidade. Oferecem um código QR para também para acessibilidade 

e aprofundamento de conteúdo. Ver projeto específico (Mesa tátil 1,2,3 e 4) no ANEXO D. 

 

 

O projeto executivo foi elaborado em obediência às seguintes normas e manuais: 

▪ Código de Trânsito Brasileiro e legislações complementares; 

▪ Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito – Sinalização Temporária, Volume VII 

(CONTRAN, 2022). 
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10.6 INTERFERÊNCIAS 

O objetivo deste item é descrever as diretrizes a serem adotadas para os futuros remanejamentos 

das interferências existentes na área da obra de revitalização do Quadrilátero. 

O projeto de revitalização do Centro Histórico (Quadrilátero) prevê novas infraestruturas 

subterrâneas, como:  

• Nova rede de iluminação pública funcional e cênica; 

• Nova galeria de redes de telecomunicação; 

• Nova rede de drenagem superficial; 

• Novas redes da sinalização semafórica, onde houve necessidade de remanejamento. 

Dentre as redes existentes, a serem mantidas, podemos citar: 

• Rede primária da Telefonia Vivo; 

• Rede primária de Energia; 

• Esgoto. 

As redes existentes que serão relocadas são: 

• Fibra ótica; 

• Drenagem superficial; 

• Água fria; 

• Gás. 

O projeto de revitalização considera que a rede de distribuição de água e de gás será 

integralmente substituída pelas respectivas Concessionárias. 

As redes de fibra ótica e telecomunicações serão desativadas e as concessionárias utilizarão da 

nova galeria técnica para a passagem das suas redes. Durante as obras, serão instalados postes 

de concreto de 7m de altura (Carga de ruptura: 300 N) pela CONTRATADA para implantação de 

redes aéreas provisórias pelas permissionárias e concessionárias de telecomunicações. Em 

relação à galeria técnica, a CONTRATADA executará as obras civis e lançamento de dutos secos, 

sendo que a instalação dos cabos e equipamentos será por conta das empresas de 

telecomunicações. 
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O atual sistema de drenagem superficial também será rejeitado e substituído por uma nova 

galeria central.  

Os equipamentos e materiais que porventura possam ser reutilizados deverão ser armazenados 

no canteiro de obras, em volume compatível com o local, devendo ser protegidos por tapumes 

contínuos, a fim de evitar que se espalhem, tomando-se ainda, cuidado para que o acesso não 

seja dificultado. 

Mesmo havendo o cadastramento das redes e infraestruturas existentes, as interferências 

subterrâneas deverão ser localizadas (tubulações e cabos) e cuidadosamente identificadas. A 

escavação poderá ser manual ou mecânica e deverão ser tomadas medidas de precaução para 

não danificar as interferências existentes. As autoridades envolvidas (concessionárias, agências) 

deverão ser sempre notificadas. 

As novas galerias de drenagem e telecomunicação são as que apresentam mais impacto nas 

redes existentes. Durante a execução da obra, as exatas localizações das interferências deverão 

ser confirmadas, de forma a permitir a implantação das novas infraestruturas. 

10.7 ILUMINAÇÃO PUBLICA FUNCIONAL E CÊNICA 

O projeto prevê a infraestrutura destinada a receber um novo sistema de iluminação pública 

funcional e cênica para a área do Quadrilátero. 

No projeto, foram considerados dois tipos de iluminação:  

• Funcional: destinada à iluminação pública das ruas e praças; 

• Cênica: destinada a destacar as fachadas dos edifícios de interesse turístico.  

O encaminhamento dos cabos será feito por meio de dutos enterrados, tanto para a iluminação 

funcional quanto para a iluminação das edificações de interesse turístico. O projeto contempla a 

infraestrutura desse novo sistema de iluminação, no entanto não contemplam os projetos 

luminotécnicos, que estão a cargo de ILUME e sua concessionária. 

 INFRAESTRUTURA 

Está prevista nova rede de infraestrutura, composta por dois conjuntos de dutos enterrados, de 

cada lado das ruas, paralelo às edificações. Dependendo do local, cada conjunto possuirá 1 ou 

2 dutos. Um dos dutos sempre será destinado para a iluminação pública (funcional) das ruas. No 
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entanto, quando o conjunto for duplo, o outro duto servirá para transportar os cabos da iluminação 

cênica, destinada para os edifícios de interesse turístico.  

Os dutos serão formados por tubulações de 4” cada e, contarão também com caixas de 

passagem e inspeção em polipropileno de alta resistência. O fechamento destas caixas será em 

tampa de ferro fundido do tipo bandeja, com preenchimento superior em concreto idêntico ao 

piso.  

As subidas do cabeamento para a alimentação, tanto das catenárias quanto das iluminações 

cênicas, serão feitas por meio de dutos corrugados flexíveis PEAD de 3/4, revestidos por um tubo 

de aço inoxidável escovado de 2” de diâmetro e 2mm de espessura de parede que, terá a ponta 

calandrada na parte superior com raio de 10cm para que a água da chuva não entre na tubulação. 

Este duto de aço inoxidável será fixado na parede das edificações com abraçadeiras de aço “D” 

em locais estratégicos de forma a impactarem o mínimo possível nas fachadas. Adjacente às 

subidas do cabeamento, foram previstas caixas de inspeção, também em polipropileno de alta 

resistência, para facilitar as eventuais manutenções e instalações. 

A mesma infraestrutura prevista para iluminação também servirá para alimentação elétrica da 

sinalização turística. Deverão ser implantados conforme o projeto (ANEXO D). 

 LUMINÁRIAS CATENÁRIAS 

As luminárias das catenárias existentes deverão ser substituídas por luminárias novas em corpo 

de alumínio, munidas com lâmpadas Led. Serão penduradas por ganchos ou similares contendo 

também um sistema para proteção redundante em relação a quedas (corrente ou similar). As 

luminárias possuirão índice de estanqueidade mínimo IP 66 e terão difusor em policarbonato. 

Contarão com dissipador de calor e facho difuso. 

Adjacentes aos postes foram previstas caixas de inspeção, também em polipropileno de alta 

resistência, para facilitar as eventuais manutenções e instalações (conforme projeto específico 

contido no ANEXO D). 

O projeto básico prevê a infraestrutura destinada a receber um novo sistema de iluminação 

pública para a área do Quadrilátero Histórico.  

 ILUMINAÇÃO FUNCIONAL 

Destinada à iluminação pública das ruas e praças.  
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A iluminação pública será essencial à qualidade de vida na região, atuará como instrumento de 

cidadania e permitirá às pessoas desfrutarem, plenamente, do espaço público no período 

noturno (conforme projeto específico contido no ANEXO D). 

 ILUMINAÇÃO CÊNICA  

Destinada a destacar as fachadas dos edifícios de interesse turístico e histórico.  

Ela tem como finalidade a valorização e preservação da arquitetura no contexto urbano. A 

Iluminação cênica das fachadas ajudará a moldar a paisagem urbana, chamando a atenção para 

o que está sendo iluminado. 

O encaminhamento dos cabos para alimentação dos refletores será feito por meio de dutos 

enterrados, tanto para a iluminação funcional quanto para a iluminação cênica. 

O projeto contempla a infraestrutura desse novo sistema de iluminação, no entanto não 

contemplam os projetos luminotécnicos e demais equipamentos, que estão a cargo de ILUME e 

sua concessionária (conforme projeto específico contido no ANEXO D). 

 LUMINÁRIAS ANTIGAS 

Os postes-luminárias tipo “São Paulo Antigo” que se encontram na área do Quadrilátero serão 

restauradas conforme projetos (mais informações consultar o ANEXO D). 

10.8 URBANISMO 

A revitalização do calçadão tem a missão de transformar a área num museu a céu aberto e 

aumentar a qualidade do espaço urbano, tratando a questão de maneira abrangente, melhorando 

a acessibilidade, atratividade, segurança e conforto de turistas e cidadãos que circulam 

diariamente em suas ruas. 

Os elementos do projeto de urbanismo deverão ser executados conforme projeto específico 

contido no ANEXO D, levando em consideração todas as outras disciplinas de projeto. 

10.9 MOBILIÁRIO URBANO 

A execução e implantação do mobiliário urbano estão especificadas nos projetos básico e 

executivo de urbanismo e deverão estar de acordo com as normas mencionadas em projeto e 

neste Termo de Referência. 
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Quanto aos mobiliários existentes, antes da demolição do piso, esses deverão ser retirados 

cuidadosamente (sem serem danificados) da área de obra, e deverão ser levados em local a ser 

definido junto à CONTRATADA, que ficará sob sua responsabilidade (remoção, armazenamento, 

restauração e reinstalação). Após a execução do pavimento, os itens de mobiliário urbano 

deverão ser reinstalados conforme o projeto de urbanismo (ANEXO D). 

As bancas de jornal serão realocadas para containers provisórios durante a obra e substituídas 

por quiosques projetados nos locais propostos no projeto. Como parte do plano de ataque da 

obra, foi feito um estudo de posicionamento das bancas dentro do perímetro do Quadrilátero, 

relacionando seus posicionamentos com a fase de interdição do local para obra. 

• ETAPA A: realizada no trecho de calçadão, é empreendida predominantemente no centro 

das vias;  

• ETAPA B: realizada também no trecho de calçadão, é efetuada nos trechos não 

englobados na etapa anterior;  

• ETAPA C: realizada na parte do viário, prevê que seja liberada um trecho de 5m para 

passagem de veículos. É construída em duas sub-etapas de forma a não interromper dois 

quarteirões consecutivos;  

• ETAPA D: realizada na parte do viário, prevê que sejam empreendidos trechos não 

englobados na etapa anterior.  

• ETAPA E: indica apenas a finalização da obra. 

Mais informação verifique documentos que constam no (ANEXO D). 

Os resíduos resultantes da demolição devem preferencialmente ser encaminhados às Usinas de 

reciclagem cadastradas pela PMSP. 

 LIXEIRAS 

Serão colocados postes para fixação das lixeiras que serão fornecidas pela SMSUB/SELIMP 

durante a execução das obras conforme especificação abaixo: 

• Postes com 110 cm de altura útil, em aço galvanizado, cilíndrico, com base quadrada de 

lado 30 cm e seção com 3 polegadas, fixado com quatro parafusos. 

 BITUQUEIRAS 
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As bituqueiras serão instaladas junto aos grupos de bancos. Terão estrutura em chapa de aço 

dobrada, barra intermediária de sustentação, caixa de resíduos pivotante e apagador. A caixa de 

resíduos será em chapa extrudada e receberá pintura eletrostática. O apagador será em placa 

de aço inox colado na estrutura com adesivo estrutural de base epóxi. A bituqueira será fixada 

no piso através de parafusos e adesivo estrutural de base epóxi. 

As especificações e o detalhamento das bituqueiras estão presentes no projeto executivo de 

urbanismo (ANEXO D). 

 PARACICLOS 

Os paraciclos serão do modelo U invertido, padrão utilizado pela PMSP, em aço galvanizado, 

chumbados no piso. Deverão ter pintura eletrostática a pó. Detalhes da disposição e o quantitativo 

deverão seguir as indicações do projeto.   

As especificações e o detalhamento dos paraciclos estão presentes no projeto executivo de 

urbanismo (ANEXO D). 

 BANCOS 

Os bancos definidos para a Requalificação dos calçadões são aqueles selecionados no Concurso 

Público Nacional de Ideias para Elementos de Mobiliário Urbano da Cidade de São Paulo de 

2016, organizado pela SPUrbanismo. Os detalhes construtivos fazem parte do conjunto de 

desenhos do projeto executivo de urbanismo (ANEXO D). 

Os bancos possuem estrutura de concreto, em alguns modelos só assento e em outros, assento 

e encosto em madeira. Deverão ser fixados no piso com parafuso oculto ou outro dispositivo 

antivandalismo. Os elementos em aço galvanizado para fixação das ripas receberão pintura 

eletrostática na cor cinza chumbo. Detalhes da disposição e o quantitativo deverão seguir as 

indicações do projeto executivo de urbanismo (ANEXO D). 

 BANCO MURETA 

Banco com assento e encosto em madeira com estrutura em chapa de aço dobrada, fixado sobre 

muretas que serão executadas. A altura do banco em relação ao piso varia de acordo com a 

altura da mureta em relação ao piso. A locação dos bancos deverá seguir as indicações dos 

desenhos do projeto de urbanismo (ANEXO D).  

 QUIOSQUE MULTIUSO E ENGRAXATE 
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O quiosque multiuso também foi objeto do Concurso Público Nacional de Ideias para Elementos 

de Mobiliário Urbano da Cidade de São Paulo de 2016, organizado pela SPUrbanismo. A ideia 

principal do quiosque multiuso é agregar as funções banca de jornal e engraxate num elemento 

único, liberando assim mais área de estar onde os mobiliários estão localizados. 

As especificações e o detalhamento dos quiosques multiuso estão presentes no projeto executivo 

de urbanismo (ANEXO D). 

 BANCA DE JORNAL  

Todas as bancas serão substituídas por novos equipamentos no decorrer da obra. 

As especificações e o detalhamento das bancas estão presentes no projeto executivo de 

urbanismo (ANEXO D). 

 BALIZADORES 

Os balizadores que serão colocados nas entradas do calçadão para impedir o acesso de veículos 

serão do modelo rígido cônico “fradinho”. Este modelo substitui o balizador em concreto indicado 

nos desenhos de projeto. 

Serão utilizados também balizadores cilíndricos flexíveis do tipo “Alta Performance” com 2 faixas 

retrorrefletivas de película autoadesiva, conforme norma ABNT NBR 14.644 e fixação ao piso 

através de pino metálico acoplado à própria peça, sendo responsabilidade do fabricante o 

fornecimento de todo o sistema. 

                       

Figura 1 – Balizadores – imagem de referência – Fonte: Google 
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10.10 PLANTIO  

O plantio da muda deverá ser cuidadoso, evitando o dobramento do sistema radicular que pode 

causar o “enovelamento” e a morte da planta em períodos mais tardios. No ato do plantio deve-

se deixar uma superfície côncava no entorno da muda para captação de água da chuva ou 

irrigação. Cuidados com o plantio: 

a) Verificar se toda a área a ser plantada encontra-se limpa e livre de entulhos; 

b) O manuseio e o plantio da muda deverão ser feitos de forma cautelosa; 

c) A muda deverá ser colocada no centro da cova e a prumo; 

d) A altura do colo da planta deverá estar rente ao solo; 

e) Revolver a terra, eliminando os torrões em toda área de plantio. Deverá ser utilizada terra 

de boa qualidade, que em hipótese alguma deve conter entulho ou quaisquer resíduos 

provenientes de obra;  

f) Verificar a existência de tubulações de Elétrica, Hidráulica e esgoto;  

g) Imediatamente após o plantio, deverá ocorrer a irrigação com aproximadamente 5L de 

água. 

Recomenda-se, a correção do Ph e a fertilização do solo onde se plantará as mudas arbóreas e 

arbustivas: 

• A correção do Ph (calagem) deve ser realizada no mínimo um mês antes do plantio, 

misturando a terra da própria cova com calcário dolomítico;  

• A fertilização deve ser feita no ato do plantio também misturado à terra da própria cova; 

• Para a fertilização orgânica, é necessária a colocação de adubo orgânico na proporção 

de 25% do volume da cova de árvores novas; 

• Para a fertilização química, é necessário a colocação de 1kg de NPK 4-14-8, por cova. 

Por um período não inferior a três anos, deverá ocorrer manutenção da área plantada. Para tanto 

é necessário à inspeção “in loco”, e após esta avaliação, executar atividades necessárias ao 

completo desenvolvimento das mudas e um perfeito crescimento, como: poda e capina do 
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sistema do coroamento, adubação de cobertura, replantio das mudas mortas, combate a 

formigas, e/ou outras atividades.  

A adubação na fase de manutenção somente existirá se ela for de extrema necessidade. Assim 

sendo, a adubação consiste na colocação de 3L de esterco de galinha ou outro adubo orgânico 

qualquer sobre a cova e, desta forma garantir o desenvolvimento pleno das mudas plantadas, 

suprir a necessidade de algum nutriente essencial àquela espécie. 

10.11 PAISAGISMO 

O Paisagismo está relacionado com a melhoria da qualidade de vida dos indivíduos que se 

relacionarão direta e/ou indiretamente com a área de intervenção, criando condições de melhoria 

estética, espacial, social e microclimática. 

As intervenções deste empreendimento compreendem a implantação da Requalificação dos 

Calçadões da Área Central e consistem nas seguintes ações principais: Plantio de novas 

espécies arbóreas e herbáceas, além da manutenção das árvores existentes.  

As novas árvores estão de acordo com o Manual Técnico de Arborização Urbana da Secretaria 

Municipal do Verde e do Meio Ambiente (SVMA) e da Secretaria Municipal das Subprefeituras 

(SMSP), onde foram selecionadas espécies adequadas para a arborização urbana. 

As árvores existentes foram consideradas no projeto e a cada uma é previsto um canteiro com 

dimensões adequadas. Para evitar solo desnudo, serão plantadas herbáceas perenes e de pouca 

manutenção, conforme indicado no projeto. 

ATIVIDADES GERAIS  

Aquisição de mudas;  

Preparo do local de plantio; 

Adubação; 

ÁRVORES E ARBUSTOS  

Propostas:   

Nome científico: Caesalpinia ferrea 

Nome popular: Pau-Ferro 
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Local proposto: Rua 24 de Maio. 

 

Nome científico: Caesalpinia Peltophoroides      

Nome popular: Sibipiruna  

Local proposto: Rua 24 de Maio. 

 

Nome científico: Tabebuia impetiginosa  

Nome popular: Ipê-Rosa  

Local: Rua Marconi, Rua Conselheiro Crispiniano e Rua 24 de Maio. 
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Nome científico: Tabebuia róseo-alba  

Nome popular: Ipê-Branco  

Local: Rua Basílio da Gama e Rua sete de Abril. 

 

Nome científico: Triplaris americana 

Nome popular: Pau-formiga  

Local: Rua Basílio da Gama. 
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Nome científico: Calycophyllum spruceanum 

Nome popular: Pau-mulato  

Local: Avenida São João, rua Dom José de Barros e Rua Marconi. 

 

Nome científico: Dietes bicolor  

Nome popular: Moreia-Bicolor  

Local: Diversos. 



 

   

 

85 

 

 

Nome científico: Ctenanthe setosa  

Nome popular: Maranta cinza  

Local: Diversos. 

 

Nome científico: Ophiopogon jaburan  

Nome popular: Barba-de-Serpente  

Local: Diversos.  
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MANUTENÇÃO 

Por um período não inferior a três anos, deverá ocorrer manutenção da área plantada. Para tanto, 

é necessário a inspeção “in loco”, e após esta avaliação, executar atividades necessárias ao 

completo desenvolvimento das mudas e um perfeito crescimento, como: poda e capina do 

sistema do coroamento, adubação de cobertura, replantio das mudas mortas, combate a 

formigas, e/ou outras atividades.  

A adubação na fase de manutenção somente existirá se ela for de extrema necessidade. Assim 

sendo, a adubação consiste na colocação de 3L de esterco de galinha ou outro adubo orgânico 

qualquer sobre a cova e, desta forma garantir o desenvolvimento pleno das mudas plantadas, 

suprir a necessidade de algum nutriente essencial àquela espécie. 

10.12 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

Alimentação de Energia Elétrica, Aterramento e Infraestrutura de Rede para os Quiosques 

Multiuso (bancas de jornal e área para engraxates). 

 ENTRADA DE ENERGIA  

O fornecimento de energia elétrica será a partir do ponto existente de entrega da Concessionária 

Local – ENEL, através de circuito simples em Baixa Tensão - 220 Vca (2F+N) responsável por 

atender a banca de jornal que hoje já se encontra no local, e onde futuramente será instalado o 

Quiosque Multiuso. A distribuição dos circuitos elétricos se dará a partir de um quadro de 

iluminação e tomadas denominado QLT. As entradas de energia dos quiosques existentes devem 

ser mantidas e reutilizadas na nova edificação. 

 SISTEMA DE ILUMINAÇÃO  
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O sistema de iluminação será em LED (Light Emitting Diode - Diodo Emissor de Luz).  

As luminárias serão alimentadas por circuito monofásico (127 Vca) com disjuntor termomagnético 

de 10A, proveniente do quadro QLT.  

Para a fiação dos circuitos de iluminação devem ser utilizados condutores de cobre unipolares 

com seção de 1,5mm², classe de tensão 750 V (PVC) livre de halogênio, com baixa emissão de 

fumaça e não propagação de incêndio conforme NBR NM-IEC 60332. A distribuição será através 

de eletrodutos galvanizados a fogo, instalação de maneira aparente, e os interruptores instalados 

em conduletes de alumínio. 

 SISTEMA DE TOMADAS  

O sistema utilizará tomadas universais 2P+T / 20A, alimentadas por circuitos monofásicos (127 

Vca) com disjuntores termomagnéticos de 10A, provenientes do quadro QLT. 

Para a fiação dos circuitos de tomadas devem ser utilizados condutores de cobre unipolares com 

seção de 2,5mm², classe de tensão 750 V (PVC) livre de halogênio, com baixa emissão de fumaça 

e não propagação de incêndio conforme NBR NM-IEC 60.332.  

A distribuição será através de eletrodutos galvanizados a fogo, instalação de maneira aparente, 

e as tomadas instaladas em conduletes de alumínio. 

 SISTEMA DE REDE / OUTROS SISTEMAS  

A “Infra Seca” prevista para o sistema de rede de dados será a partir de eletrodutos galvanizados 

a fogo, instalação de maneira aparente e conduletes de alumínio com tampa “cega” (previsão 

futura a ser definido pelo fornecedor do sistema da rede de dados ou de outros sistemas). 

 ATERRAMENTO  

Em atendimento a norma NBR 5410 foi previsto aterramento do quadro de distribuição QLT. 

Devem ser ligados ao aterramento todos os elementos metálicos não destinados à condução de 

corrente elétrica, nas condições normais de operação do sistema elétrico. Para o sistema de 

aterramento deverão ser utilizadas soldas exotérmicas nas conexões enterradas, entre o cabo e 

o eletrodo vertical, empregando-se moldes e cartuchos apropriados para o caso específico. 

10.13 ADEQUAÇÃO INSTALAÇÕES DE ENTRADA DAS EDIFICAÇÕES 

EXISTENTES 
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Nas edificações existentes as entradas das instalações das concessionárias serão readequadas 

para atender o novo layout deste projeto, conforme projetos e relatórios contidos no (ANEXO D). 

10.14 SERVIÇOS AMBIENTAIS 

O processo de consulta quanto à necessidade de licenciamento ambiental para as obras de 

Requalificação e Reforma de Calçadas e Calçadões da República, junto a CLA/SVMA 

(Coordenação de Licenciamento Ambiental da Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente), 

se iniciou com a Manifestação Técnica protocolada pela SPUrbanismo durante elaboração do 

anteprojeto deste empreendimento.  

A totalidade das obras que são objeto do presente Termo de Referência, bem como as futuras 

obras de Requalificação e Reforma de Calçadas e Calçadões da República, encontra-se 

dispensada de licenciamento ambiental. A dispensa foi obtida via processo SEI nº 

7810.2019/0000913-0 em resposta a consulta enviada pela SPUrbanismo e está disponibilizada 

no ANEXO E deste Termo de Referência, documento este que aponta a necessidade de serem 

adotadas as ações para minimizar os incômodos inerentes à obra. Diante disso, considerando o 

projeto proposto para viabilizar a implantação das respectivas obras e o exposto no referido 

ANEXO E, a CONTRATADA deverá elaborar medidas preventivas, mitigadoras e 

compensatórias, visando o monitoramento de eventuais impactos sobre os meios físico, biótico e 

socioeconômico. Para tanto são propostos no escopo deste Edital os seguintes programas 

ambientais:  

• Programa de controle ambiental de obras;  

• Programa de controle e dispersão de fauna sinantrópica;  

• Programa de mitigação de emissão de gases e material particulado; 

• Programa de gerenciamento de resíduos sólidos;  

• Serviços de corte, transplante, plantio e manutenção de vegetação. 

Complementarmente, será objeto de outra concorrência a contratação de Empresa Especializada 

para Implementação e Supervisão de Serviços Ambientais nas Obras para Requalificação e 

Reforma de Calçadas e Calçadões da República no Município de São Paulo, tanto para a 

supervisão de todos os programas ambientais do empreendimento, inclusive os listados acima, 

quanto à implementação dos seguintes programas:  
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• Programa de supervisão e controle ambiental de obras;  

• Programa de monitoramento de emissão de gases e material particulado;  

• Programa de monitoramento de ruídos e vibrações;  

• Programa de gerenciamento de áreas contaminadas;  

• Programa de comunicação social. 

Devido à importância histórica, artística, cultural e social do Quadrilátero, o monitoramento de 

impactos ambientais do empreendimento também requer que as atividades de escavação sejam 

acompanhadas por arqueólogo conforme normativas próprias do IPHAN (Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional). Esse monitoramento será objeto de contrato específico e não está 

incluído no escopo deste Termo de Referência.  

As questões ambientais inerentes à implantação deste empreendimento deverão ser 

consideradas durante todo o processo de planejamento das obras e serviços previstos, 

orientando a adequação ambiental de procedimentos construtivos. 

Considerando-se a necessidade de execução de diversas medidas que garantam o cumprimento 

integral das ações de monitoramento propostas, durante a fase de obras faz-se necessária à 

avaliação de seu conteúdo frente aos impactos que possam ser gerados pela implantação do 

empreendimento. Para isso, estão previstas as seguintes etapas de Gestão Ambiental do 

Empreendimento:  

• Etapa 1: Implementação de Programas Ambientais, destacando-se as ações que exijam 

interface com o andamento e avanço das etapas de obras; 

• Etapa 2: Documentação das ações e procedimentos realizados na Etapa 1, para reporte 

e comprovação das medidas tomadas; 

• Etapa 3: Preparação de documentos finais, compilando as atividades de gestão ambiental 

executadas para apresentação e esclarecimento de seu conteúdo junto a SVMA. 

 ETAPA 1 – IMPLEMENTAÇÃO DE PROGRAMAS AMBIENTAIS 

Considerando a contratação das obras e a necessidade da implementação de medidas de gestão 

ambiental mesmo após obtenção de dispensa, foram verificadas as ações ambientais que 

deverão ser observadas durante todas as fases de obras, tendo em vista seu cumprimento 

integral para atendimento às recomendações estabelecidas por SVMA. Assim, dentro do 
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presente contrato, deverão ser implementados os Programas já listados neste Termo de 

Referência, que serão detalhados no PBA a ser elaborado pela CONTRATADA. 

O Programa de Controle Ambiental de Obras tem entre seus objetivos a compilação de todas as 

informações a serem fornecidas pelas equipes de frente de obra, visando à elaboração de 

material para comprovação da realização do monitoramento ambiental. O material compilado 

também deverá ser fornecido à empresa CONTRATADA para supervisão e implementação de 

serviços ambientais, que irá implementar programas ambientais que estarão no escopo do seu 

contrato, bem como supervisionar todos os programas e ações ambientais previstos neste Termo 

de Referência. 

Neste sentido, ressalta-se a obrigação assumida pela CONTRATADA em seguir todas as 

diretrizes e ações descritas no Termo de Referência durante a supervisão e controle ambiental 

da execução das obras em todos os seus trechos, integrando-se com os seguintes Programas 

com ações de interface direta com aquelas já usualmente adotadas pelos mecanismos de gestão 

das obras: 

1) Programa de Planejamento de Controle Ambiental de Desativação e/ou Interrupção 

Temporária de Frentes de Obra – consiste na adequação e liberação da área de obras 

que não seja finalizada antes de alguma eventual interrupção devido a fatores 

supervenientes, garantindo a instalação de dispositivos de segurança, sinalização e 

outros que possam vir a ser solicitados; 

2) Programa de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil – consiste na 

implementação de controle e ações para correta separação e destinação de todos os 

resíduos gerados pelas obras e serviços ora contratados; 

3) Programa de Supervisão dos Procedimentos de Trabalho Seguro – consiste na garantia 

de condições seguras de trabalho para todos os trabalhadores envolvidos na implantação 

do empreendimento, tanto no(s) canteiro(s) quanto nas frentes de obras. 

10.14.1.1 PROGRAMA DE CONTROLE AMBIENTAL DE OBRAS 

De modo a garantir a prevenção e o controle dos impactos ambientais decorrentes das obras 

deste empreendimento, é necessária a implementação do Programa de Controle Ambiental das 

Obras, para que as atividades de construção do empreendimento sejam executadas com o 
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máximo de conforto ambiental e segurança aos usuários diretamente afetados pelas obras e 

serviços contratados. 

Este programa objetiva monitorar, estabelecer diretrizes e assegurar o cumprimento das 

especificações técnicas e das normas ambientais nas obras, tendo em vista garantir as condições 

ambientais adequadas nas frentes de obras, canteiros de obra, bem como nas rotas e itinerários 

de veículos e equipamentos a serem utilizados na execução das obras. Visa também estender 

esses cuidados à população lindeira ao empreendimento, bem como gerar diretrizes para a fase 

de operação, definindo as competências e responsabilidades na gestão ambiental do 

empreendimento. 

Faz-se necessário, assim que os responsáveis pela condução do programa tenham convivência 

com o cotidiano da obra, assegurar eficiência operacional à gestão, colocando-se sempre 

próximos aos acontecimentos para evitar impasses decorrentes do encaminhamento das ações.  

10.14.1.2 PROGRAMA DE MITIGAÇÃO DE EMISSÃO DE GASES E 

MATERIAL PARTICULADO 

Através da Portaria Normativa n° 348 de 14/03/90 o IBAMA estabeleceu os padrões nacionais de 

qualidade do ar e os respectivos métodos de referência, ampliando o número de parâmetros 

anteriormente regulamentados através da Portaria GM 0231 de 27/04/76. Os padrões 

estabelecidos através dessa portaria foram submetidos ao CONAMA em 28/06/90 e 

transformados na Resolução CONAMA nº 03/90. 

São estabelecidos dois tipos de padrões de qualidade do ar: os primários e os secundários. São 

padrões primários de qualidade do ar as concentrações de poluentes que, ultrapassadas, 

poderão afetar a saúde da população. Podem ser entendidos como níveis máximos toleráveis de 

concentração de poluentes atmosféricos, constituindo-se em metas de curto e médio prazo. São 

padrões secundários de qualidade do ar as concentrações de poluentes atmosféricos abaixo das 

quais se prevê o mínimo efeito adverso sobre o bem-estar da população, assim como o mínimo 

dano à fauna e à flora, aos materiais e ao meio ambiente em geral. Podem ser entendidos como 

níveis desejados de concentração de poluentes, constituindo-se em meta de longo prazo. 

Assim, caso a concentração de poluentes em um dado local venha a ultrapassar os valores da 

tabela que estabelece os Padrões Nacionais de Qualidade do Ar na Resolução CONAMA nº 
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03/90, o ar é considerado inadequado. Para cada poluente são também fixados níveis para 

caracterização de estados críticos de qualidade do ar: níveis de alerta, atenção e emergência. 

O monitoramento da emissão de gases e material particulado será realizado em contratação 

específica para os serviços ambientais. Aos executores de ambos os lotes de obras deste 

empreendimento, caberá a implementação de ações de mitigação conforme necessidades 

identificadas no referido monitoramento.  

Os resultados de medições obtidos para qualidade do ar durante as etapas do desenvolvimento 

de obras podem determinar a necessidade de se tomar medidas mitigadoras, além das medidas 

preventivas que já são adotadas de antemão nos canteiros de obras. Como medidas preventivas 

e mitigadoras pode-se citar: 

▪ Umectação das vias de circulação internas e locais de escavação ou demolição; 

▪ Cobertura das caçambas dos caminhões de transporte de materiais; 

▪ Umectação de materiais de demolição para transporte; 

▪ Lavagem das rodas dos veículos utilizados nas obras e que trafegam nas vias públicas; 

▪ Manutenção preventiva das máquinas e motores com ações para redução dos níveis de 

emissões de gases poluentes; 

▪ Implantação de dispositivos que visem evitar a suspensão de cimento, cal e outros 

produtos em pó na atmosfera, confinando o material pulverulento quando do manuseio 

para destinação final. 

10.14.1.3 PROGRAMA DE CONTROLE E DISPERSÃO DE FAUNA 

SINANTRÓPICA 

Este programa deverá ser direcionado às espécies sinantrópicas com maior probabilidade de 

dispersão e/ou proliferação em decorrência da implantação do empreendimento. 

Entende-se por fauna sinantrópica os animais que vivem próximos às habitações aproveitando-

se da disponibilidade de alimento e abrigo, ou aqueles animais que se adaptaram a viver junto 

ao homem, a despeito da vontade deste (CCZ, 2000). A Instrução Normativa IBAMA 141/ 2006 

traz em seu Art.2º definições acerca da fauna sinantrópica, sendo: 

IV - fauna sinantrópica: populações animais de espécies silvestres nativas ou exóticas, que 

utilizam recursos de áreas antrópicas, de forma transitória em seu deslocamento, como via de 

passagem ou local de descanso; ou permanente, utilizando-as como área de vida; 
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V - fauna sinantrópica nociva: fauna sinantrópica que interage de forma negativa com a população 

humana, causando-lhe transtornos significativos de ordem econômica ou ambiental, ou que 

represente riscos à saúde pública; 

As espécies que representam riscos à saúde pública, ou seja, os exemplares da fauna 

sinantrópica nociva que sejam reservatórios de agentes etiológicos e que, então, podem atuar 

como vetores de doenças à população humana, são os alvos deste Programa Ambiental. Deste 

modo, a CONTRATADA deverá levantar quais os principais grupos que podem ser beneficiados, 

que podem proliferar nas áreas de obras, e que deverão ser monitorados e controlados. 

Além disso, a CONTRATADA deverá ordenar as ações a serem implantadas pelo empreendedor 

para diminuir a dispersão e proliferação dos animais sinantrópicos, abordando ações nas 

principais fases de pré-implantação e implantação do projeto. 

Vale destacar que toda ação de controle deve ser realizada conforme legislação vigente e através 

de empresas especializadas com Cadastro Estadual de Vigilância Sanitária e responsável técnico 

especializado na área. 

10.14.1.4 PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS 

SÓLIDOS  

A CONTRATADA deverá implementar o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos – PGRS, 

que será elaborado pela empresa responsável pela supervisão dos serviços ambientais, 

contemplando os diversos tipos de resíduos que serão gerados e manipulados no decorrer das 

obras. 

Este processo de gerenciamento é uma ferramenta eficaz na prevenção de impactos e passivos 

ambientais, visto que o empreendedor analisa todo o seu processo de geração de resíduos, 

podendo participar ativamente em todos os estágios dessa cadeia produtiva, visando à proteção 

da saúde pública e da qualidade ambiental e estimulando à adoção de padrões sustentáveis de 

produção e consumo de bens e serviços. 

O PGRS tem como objetivo criar normativas quanto à classificação, triagem, acondicionamento, 

transporte e destinação final dos resíduos gerados pela CONTRATADA, contemplando: 

• Caracterização dos resíduos gerados na obra, de acordo com as normas ABNT NBR 

10.004, 10.005, 10.006 e 10.007; 



 

   

 

94 

 

• Segregação correta dos resíduos, segundo classificações legais; 

• Acondicionamento adequado dos resíduos, protegidos de intempéries e segundo 

especificações técnicas de cada material; 

• Envio de sobras de produtos e seus resíduos remanescentes após o uso aos fabricantes, 

importadores, distribuidores e comerciantes, que possuam sistema de logística reversa, 

conforme Lei Federal nº 12.305/2010; 

• Integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que envolvam 

a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, incentivando, sempre 

que possível, a indústria da reciclagem; 

• Transporte externo, realizado por empresas devidamente autorizadas e capacitadas para 

realizar essa atividade;  

• Destinação final ambientalmente correta dos resíduos, em locais devidamente 

licenciados.  

Além disso, a CONTRATADA deverá avaliar a reutilização das pedras portuguesas, do granito 

existentes no local e demais materiais presentes nas camadas da pavimentação atual do 

calçadão, objetivando elevar os índices de sustentabilidade da obra. 

Os resíduos provenientes de demolição na obra, incluindo as telhas de amianto, se houver, 

deverão ser gerenciados conforme Resolução CONAMA nº 307/2002 e suas alterações. 

Ressalta-se que o PGRS deverá atender integralmente a Política Nacional de Resíduos Sólidos 

(Lei nº 12.305/10) e o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – PGIRS do Município de 

São Paulo. 

Importante destacar ainda, que a CONTRATADA deverá apresentar mensalmente toda 

documentação comprobatória das caracterizações, transporte e disposição de todos os resíduos, 

além de relatório fotográfico do acondicionamento adequado realizado durante as obras e demais 

etapas do gerenciamento desses materiais. 

10.14.1.5 SERVIÇOS DE CORTE, TRANSPLANTE, PLANTIO 

COMPENSATÓRIO E MANUTENÇÃO  

Caso seja verificada a necessidade de manejo arbóreo durante a execução das obras deste 

empreendimento, todo manejo (corte e/ou transplante) deverá ser previamente autorizado por 



 

   

 

95 

 

TCA que será solicitado a SVMA, devendo ser executado a cargo da CONTRATADA. A 

documentação para obtenção do referido TCA será elaborada pela empresa contratada para 

supervisão e implementação dos serviços ambientais. Deverão ser observadas todas as 

orientações preconizadas pela legislação pertinente ao assunto, assim como outras normas 

técnicas relacionadas à execução dos serviços de corte, transplante, plantio e manutenção de 

exemplares arbóreos.  

Ficará a cargo da CONTRATADA o plantio e a manutenção tanto das mudas plantadas em função 

de eventual Compensação Ambiental gerada, de acordo com o estabelecido no TCA, quanto do 

plantio paisagístico conforme proposto no projeto do empreendimento. Deverão ser utilizadas 

mudas com DAP (diâmetro a altura do peito) de 7cm, cabendo nesses casos uma manutenção 

de 6 (seis) meses contados a partir da vistoria realizada pela SVMA, no caso de plantio 

compensatório, ou da GMA/SPObras para a execução dos demais serviços de plantio para 

arborização e ajardinamento do empreendimento. Na hipótese do plantio de mudas com DAP 

diferente de 7cm (situações a serem autorizadas previamente pela SPObras e pela 

SPUrbanismo), a CONTRATADA deverá prever manutenção correspondente ao período 

regulamentado pela Portaria nº 130/SVMA.G/2013, contados a partir da vistoria realizada pela 

SVMA. 

Todo o serviço executado deverá ser supervisionado pela equipe responsável pela Supervisão 

Ambiental do empreendimento.  

 ETAPA 2 – ACOMPANHAMENTO TÉCNICO, DOCUMENTAÇÃO E REGISTRO 

Como parte do Programa de Controle Ambiental de Obras, caberá à CONTRATADA a 

disponibilização de profissionais capacitados para o acompanhamento de todos os serviços a 

serem executados. Caberá a esta equipe, além da verificação dos quesitos técnicos e andamento 

das atividades frente ao avanço das obras, levantar eventuais pontos a serem esclarecidos junto 

à equipe de Gestão Ambiental da SPObras e à equipe contratada para supervisão e 

implementação dos serviços ambientais do empreendimento, visando a execução dos serviços 

da forma mais adequada. 

A CONTRATADA deverá apresentar a relação dos profissionais responsáveis técnicos pela 

execução dos serviços, seus respectivos registros profissionais e documentos que comprovem 

sua responsabilidade sobre os serviços executados, tais como ART (Anotação de 

Responsabilidade Técnica), no caso de profissionais ligados ao CREA. 



 

   

 

96 

 

A CONTRATADA deverá documentar, através de Relatórios Técnicos de acompanhamento 

periódico, todas as atividades executadas dentro de cada Programa e Ação previstos. Estes 

documentos deverão conter informações claras, objetivas e completas sobre as ações realizadas 

e resultados obtidos, de forma a facilitar o reporte a SVMA sobre a realização do monitoramento 

ambiental. 

As análises e aprovações deste material deverão ser feitas pela equipe de Gestão Ambiental da 

SPObras, que poderá contar com outras empresas a serem contratadas para apoio às atividades 

e produção de documentação técnica visando a comprovação do monitoramento ambiental. 

Havendo necessidade de revisão e/ou complementação das informações necessárias para isso 

(seja por solicitação da SPObras, SVMA ou SIMA/CETESB), caberá à CONTRATADA procedê-

las. 

A CONTRATADA deverá atender a todas as normas ambientais vigentes. 

 ETAPA 3 – DOCUMENTOS FINAIS 

Esta etapa consiste na consolidação de documentos para reportar as ações de gestão ambiental 

desenvolvidas em todos os programas durante a implantação do empreendimento. 

Deverão ser reunidos os registros fotográficos e documentais necessários para informar a SVMA 

com relação às medidas de monitoramento e controle tomadas pela CONTRATADA. As 

informações consolidadas deverão ser apresentadas em relatórios semestrais e, após a 

conclusão das obras, deverá ser apresentado um relatório final consolidado para informar a 

SVMA com relação às medidas de monitoramento e controle tomadas pela CONTRATADA. 

10.15 PROJETO TAL COMO CONSTRUÍDO (AS BUILT) 

Na entrega final, os desenhos de As Builts deverão ser entregues em formato A1, no padrão de 

acordo com o Manual de Padronização de Documentos Técnicos da SPOBRAS – SP-B/001. 

Na elaboração dos arquivos.PDF, deverão ser aplicadas as configurações de penas. Também 

deverão ser observados o formato e orientação das folhas para que se garanta o melhor 

aproveitamento do papel. A configuração de penas utilizada para gerar esses documentos deve 

ser enviada na mídia digital em formato “*.ctb”. 

Os As Builts deverão ser entregues para a obra completa indicando o resultado final preciso dos 

serviços realizados e não apenas dos locais onde houve divergência relevante de projeto. 
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Os nomes dos arquivos digitais devem seguir o código do documento no padrão adotado por 

SPObras, incluindo a indicação da revisão. 

11 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

11.1 ANÁLISE CRITICA DOS PROJETOS 

A CONTRATADA deverá realizar um estudo sistemático e completo em todos os projetos, com o 

objetivo de avaliar sua capacidade de execução, identificando problemas que possam surgir. 

Quaisquer observações verificadas nos projetos executivos apresentados, contemplando 

melhorias ou falhas, deverão ser submetidas, por escrito, à análise e aprovação da 

FISCALIZAÇÃO, previamente à execução dos serviços, sem ônus ao prazo final do 

empreendimento. 

Neste caso, a SPObras acionará o contrato, firmado com a Empresa SYSTRA, cujo objeto 

contempla, além dos projetos básicos e executivos da presente obra, a prestação de serviços de 

Consultoria para Assessoria Técnica de Obra (ATO) durante a execução das obras nos casos 

em que forem identificadas dificuldades ou inviabilidades de execução conforme projeto 

executivo, que demandem profissionais com conhecimento especializado para análise e definição 

da solução. 

Desta forma, a SYSTRA será acionada a cada evento para análise da situação e definição das 

modificações, adaptações ou complementações em relação ao projeto executivo, devendo ser 

emitidos os documentos denominados Especificação de Serviço (ES), abrangendo relatórios, 

memoriais de cálculo, desenhos etc., conforme a necessidade. 

Caso seja apurado que a causa da dificuldade é uma falha de projeto, a SPObras deverá ser 

informada e comunicará a SYSTRA para correção (sem a incidência da remuneração dos 

serviços de ATO). 

A execução do serviço em desacordo com as normas ou que não apresente o resultado definido 

em escopo, mesmo que esteja de acordo com o projeto executivo, será de responsabilidade 

exclusiva da CONTRATADA, se não comunicada previamente à FISCALIZAÇÃO com sua devida 

aprovação. Essa atividade não será remunerada. 

11.2 PLANO DE ATAQUE Á OBRA/ CRONOGRAMA DETALHADO / PROGRESSÃO 

SEMANAL 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Projeto
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Na fase inicial dos trabalhos, no ato da emissão da primeira ordem de serviço, a CONTRATADA 

deverá verificar o Plano de Ataque à obra, onde mostra a equipe efetiva de atuação, os locais 

de acesso à obra, os equipamentos e ferramentas a serem utilizadas, as funções dos 

profissionais envolvidos e descrição da metodologia a ser utilizada no desenvolvimento das 

atividades. Conforme projeto específico contido no ANEXO D. 

O plano de ataque considera as obras no período diurno, com exceção dos serviços a seguir, 

previstos no período noturno: 

• Serviços subterrâneos junto às portas de acesso dos imóveis, onde o acesso de entrada 

e saída deve ser garantido durante o dia. Foram previstos os seguintes serviços noturnos 

exclusivamente no trecho do acesso aos imóveis: 

o Serviços preliminares (tapume, desvio, movimentações de chapa); 

o Drenagem, exceto bota-fora; 

o Galeria Técnica, exceto bota-fora; 

o Pavimentação, exceto bota-fora; 

o Iluminação Pública. 

• Serviços de sinalização viária, de forma a mitigar o impacto ao trânsito e a necessidade 

de operadores de tráfego, foram previstos de forma 100% noturna: 

o Sinalização Horizontal; 

o Sinalização Semafórica. 

Além disso, apresentar Cronograma Detalhado das atividades respeitando o cronograma 

contratual. É necessário, no cronograma, apresentar: 

• Serviços da Curva A, B (no mínimo); 

• Caminho crítico; 

• Percentual físico e financeiro; 

• Histograma; 

• Cronograma Físico-Financeiro; 

• Plano de aquisições de materiais e equipamentos, bem como, seu fornecimento na obra, 

com datas previstas de entrega no canteiro de obra. 
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A não apresentação da documentação mencionada implicará no impedimento do início das obras, 

sem ônus ao prazo final do empreendimento. 

Por fim, faz-se necessária a apresentação semanal – todas as quartas-feiras, até às 16:00 horas 

- da planilha de Programação Semanal contendo: 

• Atividades realizadas na semana atual; 

• Atividades a serem desenvolvidas na semana posterior iniciando na segunda-feira; 

• Quantidades de serviços previstos; 

• Quantidade de funcionários e funções, previstos para essas atividades da semana; 

• Visão global da quinzena posterior a contar da mesma segunda-feira, contendo plano de 

ação para eventuais atrasos; 

• Observações / Premissas / Restrições. 

Na figura ‘Modelo da Programação Semanal’ a ser fornecida pela CONTRATADA ao longo do 

desenvolvimento das atividades do contrato. 

11.3 PLANO DE GARANTIA DE QUALIDADE 

A CONTRATADA deverá elaborar o Plano de Garantia de Qualidade a ser executado durante a 

implantação do empreendimento.  

Este plano deverá descrever as ferramentas de gestão e estratégias de atuação a serem 

aplicadas para garantir o desempenho satisfatório e comprovação da qualidade técnica dos 

produtos e serviços previstos no contrato de execução de obras. 

A Fiscalização preencherá as fichas de conformidade, as fichas de verificação ou divergências 

constatadas, de acordo com as normas e instruções estabelecidas pela SPObras. 

A CONTRATADA deverá assegurar que as obras serão executadas em conformidade com os 

melhores padrões de engenharia e especificações técnicas deste Termo de Referência, com os 

cronogramas e os orçamentos contratados, assim como na promoção da convivência da obra em 

harmonia com a comunidade. 

A CONTRATADA deverá verificar e registrar nos Diários de Obra os eventos relevantes 

verificados nas obras, proativamente, bem como os serviços executados sem liberação, ou que 

não atenderem as especificações, eventuais problemas, eventos ou outros acontecimentos 
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previstos ou não, que impliquem possíveis atrasos, paralisações, alterações de prazos de 

finalização de frentes de serviços etc.; 

A CONTRATADA deverá elaborar as medições mensais dos serviços executados, 

acompanhadas dos relatórios de medição, que deverão conter as Planilhas de Medição contratual 

(conforme modelo e procedimento estabelecido pela SPObras), os memoriais de cálculo, os 

resumos dos ensaios de controle tecnológico quando houver, ilustrações e fotografias. As 

medições devem ser assinadas e identificadas pela Fiscalização de Campo para receberem o 

visto e aprovação da Gerência e Diretoria da SPObras, em atendimento aos critérios e formas de 

pagamentos estabelecidos no contrato. 

11.4 DA EXECUÇÃO DA OBRA 

Para a Execução da Obra deverão ser respeitados os dispostos no Projeto Executivo, em todas 

as suas disciplinas e aprovações. Igualmente deverão ser respeitadas as tarefas estabelecidas 

no PDO. 

A CONTRATADA deverá manter permanentemente no canteiro da obra, um técnico residente 

conforme condições de habilitação e qualificação exigidas no edital e com as devidas Anotações 

de Responsabilidade Técnica – ART’s recolhidas junto ao CREA/SP, salvaguardadas as autorias 

originais. 

A execução dos serviços aqui descritos, bem como toda a mão-de-obra e materiais neles 

envolvidos, deverão se sujeitar às Normas Técnicas Brasileiras – NBR’s, bem como, atender a 

legislação federal, estadual e municipal aplicável quando requeridas e às posturas e exigências 

das empresas permissionárias e concessionárias de serviços públicos. 

Caso haja alteração do profissional designado, será necessário a apresentação de toda a 

documentação e aprovação prévia pela SPObras. 

A CONTRATADA deterá total responsabilidade civil e penal contra terceiros, em virtude da mão-

de-obra, materiais e equipamentos, dispositivos e outros elementos aplicados à obra e serviços 

contratados. 

A CONTRATADA deverá efetuar os seguintes seguros: 

• Risco de Engenharia. Cobertura de danos materiais à obra, danos causados por 

intempéries, danos em consequência de erro de projeto desentulho do local e despesas 
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extraordinárias; 

• Responsabilidade Civil. Cobertura de todos os danos a pessoas, materiais, 

equipamentos, instalações, quer de propriedade da CONTRATADA, da CONTRATANTE, 

de outra propriedade privada ou de propriedade pública, a imóveis e a terceiros; 

• Incêndio e Riscos Diversos. Cobertura de todos os bens relativos à execução, 

acompanhamento e CONTRATANTE da obra, tais como, materiais, equipamentos, 

instalações, veículos automotores de vias terrestres, quer de propriedade da 

CONTRATADA ou da CONTRATANTE. 

A CONTRATADA se obriga a atender às normas de segurança do trabalho, publicados pela 

Portaria 3214/78 do Ministério do Trabalho, adotando todos os cuidados relativos à proteção dos 

trabalhadores e pessoas ligadas às atividades da obra fazendo ainda com que seus empregados, 

além de uniformizados, portem permanentemente equipamentos de proteção individual. 

Caberá exclusivamente à CONTRATADA, a responsabilidade pelo uso de materiais, 

equipamentos, dispositivos ou processos patenteados, empregados ou incorporados à obra. 

A CONTRATADA deverá fornecer e preencher diariamente o livro de ocorrências (Diário de Obra) 

em 02 vias, mantendo-o permanentemente atualizado no local desde o seu início (primeiro dia). 

Os materiais empregados e os métodos executivos deverão obedecer aos padrões de qualidade 

das normas brasileiras, municipais e às especificações técnicas dos projetos, bem como 

especificações e métodos de ensaio vigentes. Qualquer modificação ou substituição posterior nos 

projetos ou especificações deverá receber aprovação prévia dos autores do Projeto e da 

CONTRATANTE. 

Caso haja qualquer dúvida quanto à interpretação do projeto e demais documentos técnicos, a 

CONTRATANTE deverá ser consultada. Caso ocorram divergências entre especificações e 

desenhos, prevalecerão os documentos determinados pela CONTRATANTE. 

A CONTRATADA se responsabilizará pela qualidade de todo material que der entrada e que for 

utilizado na obra. 

A CONTRATADA ou responsável pelo fornecimento de serviços ou materiais deverá apresentar 

à CONTRATANTE amostras que, uma vez aprovadas, deverão ser mantidas na obra como 

parâmetros para eventuais comparações. Os lotes de materiais impugnados pela 

CONTRATANTE deverão ser retirados imediatamente da obra, mantendo-se tão somente uma 
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amostra com a indicação de “impugnado”. Será de responsabilidade da CONTRATADA a retirada 

e a entrega no local da emitente de qualquer produto impugnado pela CONTRATANTE. 

Todos os entulhos e produtos de demolição deverão ser retirados pela CONTRATADA e o bota-

fora deverá ser depositado em local com licença ambiental e devidamente autorizado pela 

municipalidade, devendo o seu endereço ser comunicado à CONTRATANTE. 

Quaisquer instalações ou ligações provisórias ficarão sendo de propriedade da CONTRATANTE 

se a CONTRATADA, concluindo a etapa de serviço a seu cargo, não vier a prosseguir para sua 

total realização. 

A CONTRATADA deverá manter em condições de perfeita higiene e guarda todos os ambientes 

e espaços da obra. 

A CONTRATADA garantirá todos os serviços executados e os materiais empregados pelo prazo 

de 5 (cinco) anos, a contar do término da obra. 

 CONTROLE TOPOGRÁFICO 

A CONTRATADA deverá executar os serviços de levantamentos topográficos necessários à 

execução do controle geométrico e das medições em todas as fases da implantação 

(principalmente o levantamento primitivo) de acordo com as instruções da SPObras, a fim de 

verificar a conformidade com os dados do projeto executivo e, atuar no sentido de corrigir 

eventuais deficiências, erros e imprecisões. 

 SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 

A CONTRATADA deverá ocupar o local pré-existente de canteiro, efetuando as adequações 

necessárias à sua plena utilização.  

Para apoio aos serviços contratados, o canteiro de obras para uso da CONTRATADA, deverá 

possuir todos os espaços necessários para a execução da obra, atendendo a normalização 

vigente Norma Regulamentadora 18 (NR-18).  

Considerando o Grau de Risco das atividades envolvidas na execução das obras e serviços, 

objeto deste edital, conforme estabelecido neste Termo de Referência, a CONTRATADA, durante 

todo o período de desenvolvimento do Objeto, deverá designar e manter a frente dos trabalhos 

os profissionais de segurança conforme determinam as normas regulamentadoras (Engenheiro 
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de Segurança do Trabalho, técnico de segurança etc) devidamente capacitado, habilitado e 

registrado no Ministério do Trabalho pela Secretaria de Segurança e Saúde do Trabalho.  

Os profissionais de segurança deverão, juntamente com o Responsável pela CONTRATADA, 

garantir a aplicação e o cumprimento de todas as normas, instruções e procedimentos relativos 

à Segurança e Medicina do Trabalho, conforme determina a Lei Federal nº 6.514, notadamente 

a Norma Regulamentadora NR-4 (Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em 

Medicina do Trabalho – SESMT).  

Todo funcionário da CONTRATADA, lotado nos Serviços de Implantação do Terminal Satélite 

Itaquera em objeto, deverá portar e utilizar os Equipamentos de Proteção Individual conforme 

determina a Lei Federal n° 6.514/77, notadamente a Norma Regulamentadora NR-6 

(Equipamentos de Proteção Individual – EPI). 

A CONTRATADA se obriga a atender às normas de segurança do trabalho, publicadas pela 

Portaria 3214/78 do Ministério do Trabalho, adotando todos os cuidados relativos à proteção dos 

trabalhadores e pessoas ligadas às atividades da obra, devendo seus empregados e 

subempreiteiros, além de uniformizados, portarem permanentemente equipamentos de proteção 

individual, inclusive as diretrizes que prevê a NR-05 (CIPA). 

 INSPEÇÃO E CONTROLE TECNOLÓGICO 

A CONTRATADA deverá cumprir a realização do controle de qualidade de todos os insumos, 

serviços, equipamentos, dispositivos e materiais a serem utilizados, de forma a garantir o 

atendimento às especificações técnicas de projeto e às normas técnicas de qualidade, em 

especial, assegurar a execução dos controles tecnológicos na conformidade das Normas ABNT 

e das Normas e Procedimentos específicos, quando houver, incluindo os procedimentos de boa 

prática de engenharia. 

A CONTRATADA deverá executar inspeção de qualidade, verificação dos laudos e certificação 

da execução do controle tecnológico dos materiais, equipamentos e serviços a serem aplicados, 

de forma a assegurar que os resultados dos ensaios resultem adequados às especificações 

técnicas de projeto e das normas técnicas adotadas. 

A CONTRATADA deverá comunicar imediatamente a FISCALIZAÇÃO, utilizando-se dos meios 

de comunicação adotados, os casos de constatação de divergências dos resultados de testes ou 

ensaios, recomendando e justificando, conforme o caso, a rejeição, a aceitação ou a execução 
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de novos testes ou contraprovas; Acompanhar a realização de novos ensaios ou contraprovas, 

quando houver divergências ou quando solicitado pela SPObras. 

 MEDIÇÕES 

A CONTRATADA deverá apresentar o Relatório Mensal de Medição à SPObras, contendo os 

seguintes produtos, ao longo da execução das obras, serviços e projetos, sob pena de incorrer 

em penalidades previstas em contrato, em conformidade ao Edital de Licitação. 

• Evolução física e financeira do contrato; 

• Avanço dos principais itens da EAP da obra; 

• Representação gráfica do avanço da obra (modelo a ser definido pela 

SPObras/CONTRATADA); 

• Descrição dos pontos críticos das ações para solução, com prazo, e respectivos 

responsáveis; 

• Descrição das atividades realizadas no período do relatório e das que serão 

desenvolvidas no próximo período; 

• Registro fotográfico da evolução da obra, com datas inseridas nas fotos; nos relatórios 

mensais apresentar fotos “do antes” e “do depois”; 

• Eventuais desvios de cronograma; 

• A indicação das medidas corretivas para os desvios entre o planejado e o executado; 

• As decisões tomadas nas reuniões técnicas de produção. 

 RELATÓRIO DE ANÁLISE DE CRONOGRAMAS 

Informações sobre o acompanhamento dos cronogramas dos projetos e obras em objeto, 

relatando os desvios ocorridos no mês. 

PERIODICIDADE: mensal. 

 RELATÓRIO DE MÃO DE OBRA E EQUIPAMENTOS 

Dados quantitativos e qualitativos da mão de obra e equipamentos efetivamente empregados nos 

serviços executados, bem como a avaliação de existência ou não do equilíbrio entre os recursos 

disponíveis para execução dos serviços e os serviços efetivamente executados. 

PERIODICIDADE: relatório parcial semanal, a serem consolidados em relatório mensal. 
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 RELATÓRIO TÉCNICO ESPECÍFICO 

• Relato dos fatos e ocorrências extraordinárias, decisões relevantes já definidas ou que 

ainda precisam ser tomadas; 

• Parecer técnico conclusivo sobre aspectos controversos dos projetos e das obras. 

PERIODICIDADE: mediante emissão de O.S. (Ordem de Serviço), sendo que serão consolidados 

em relatório mensal. 

 RELATÓRIO DE INSPEÇÃO 

• Vistorias, inspeções (em fábrica se necessárias) e outras verificações especiais; 

• Não conformidades verificadas, de qualquer espécie; 

• Análise e parecer relativo a testes e ensaios. 

PERIODICIDADE: Mediante emissão de O.I. (Ordem de Inspeção), sendo que serão 

consolidados em relatório mensal. 

 RELATÓRIO DE ANÁLISE DE RISCOS 

• Mapeamento e categorização (incerteza, grau de risco e alocação da responsabilidade) 

dos fatores que podem impactar em prazos, custos, qualidade e escopo; 

• Análises qualitativas e quantitativas; 

• Monitoração e controle de riscos; 

• Planos de contingência propostos. 

 RELATÓRIO DE CONFORMIDADE 

• Elaboração de Fichas de Conformidade para garantia da qualidade de todos os serviços 

necessários, em especial os indicados pela fiscalização da SPObras; 

• Verificações das conformidades, antes, durante a após a execução das atividades, 

através do preenchimento das Fichas de Conformidade; 

• Acompanhamento e controle dos registros de não conformidade efetuados; 

• Acompanhamento e controle dos registros das ações corretivas e preventivas.  

PERIODICIDADE: mensal 

11.5 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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A CONTRATADA deverá manter, durante o horário de trabalho, profissional responsável pela 

comunicação com a CONTRATANTE. Para tanto, deverá o profissional estar plenamente afeito 

às condições e determinações de projeto e obra.  

A CONTRATADA deverá indicar profissional competente para o desenvolvimento dos projetos 

em nível executivo, com as devidas Anotações de Responsabilidade Técnica - ART’s - RRT’s 

recolhidas junto ao CREA/SP - CAU/SP, salvaguardadas as autorias originais. 

A CONTRATADA deverá indicar profissional competente responsável à execução da obra com a 

devida Anotação de Responsabilidade Técnica – ART recolhida junto ao CREA/SP ou RRT 

recolhida junto ao CAU/SP. Subcontratações e/ou terceirizações serão regidas pelo Contrato e 

só poderão ser efetivados por especialistas e legalmente registrados. Caso ocorra, a 

CONTRATADA deverá fornecer a CONTRATANTE uma cópia dos contratos com estas 

empresas, que deverão recolher as respectivas ART’s – Anotações de Responsabilidade Técnica 

junto ao - CREA/SP ou RRT recolhida junto ao CAU/SP. 

A execução dos serviços aqui descritos, bem como, toda a mão-de-obra e materiais neles 

envolvidos, deverão se sujeitar à legislação federal, estadual e municipal aplicável e às posturas 

e exigências das empresas concessionárias de serviços públicos. 

Todos os materiais, salvo o disposto em contrário em contrato, serão de primeira qualidade e 

fornecidos pela CONTRATADA, e todos os serviços serão executados em completa obediência 

aos princípios de boa técnica, devendo ainda, satisfazer rigorosamente às Normas Brasileiras.   

A responsabilidade da CONTRATADA é integral perante o Projeto Executivo e as Obras, nos 

termos do Código Civil Brasileiro, não estando eximida desta pela presença da CONTRATANTE, 

cuja função é o acompanhamento integral das obrigações determinadas neste Termo de 

Referência e no Contrato a ser firmado. 

A direção geral da obra ficará a cargo de um engenheiro, devidamente registrado no Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), e na Prefeitura de São Paulo, e auxiliado por um 

mestre de obras geral, cujas presenças no local dos trabalhos deverão ser permanentes, a fim 

de atender a qualquer tempo a FISCALIZAÇÃO e prestar todos os esclarecimentos sobre o 

andamento dos serviços.   
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Poderá a CONTRATANTE exigir da CONTRATADA a adoção de normas especiais ou 

suplementares de trabalho que se apresentem úteis, a seu juízo, à segurança da execução do 

Projeto Executivo e das Obras e ao bom andamento dos serviços. 

A CONTRATANTE terá plena autoridade para suspender total ou parcialmente, por meios 

amigáveis ou legais, os serviços em execução, como também, solicitar a retirada de qualquer 

pessoa, equipe ou empresa que preste serviço à obra. Sempre que isto ocorrer por motivos de 

ordem técnica, de segurança ou disciplinares, e somente poderão ser reiniciados por sua ordem 

expressa. 

Os trabalhos rejeitados pela CONTRATANTE deverão ser refeitos pela CONTRATADA sem ônus 

à CONTRATANTE e sem que isto resulte atraso no disposto PDO. A CONTRATADA se obriga a 

facilitar em tudo o que dela depender, os elementos necessários ao bom desempenho da 

CONTRATANTE, oferecendo total acatamento às suas ordens, sugestões e determinações. Uma 

vez iniciada a execução da obra, a CONTRATADA deverá conduzir os serviços de forma 

continuada e ininterruptamente, sempre em conformidade com o PDO. 

A CONTRATADA é totalmente responsável pelo pessoal empregado/subcontratado, não só 

quanto às obrigações trabalhistas, como quanto à prevenção de acidentes, boas condições de 

trabalho e o comportamento dos mesmos. A CONTRATANTE poderá solicitar a troca parcial ou 

total de pessoas e/ou equipes quando está se fizer justa e necessária para o bom andamento 

dos trabalhos. 

Todos os serviços contratados e executados serão de total e exclusiva responsabilidade da 

CONTRATADA e de seu responsável técnico. A existência da CONTRATANTE e sua atuação 

não eximem a CONTRATADA dessa responsabilidade e de suas aplicações próximas ou 

remotas. 

Serão de responsabilidade da CONTRATADA toda e qualquer despesa decorrente do transporte 

de pessoal administrativo, técnico, materiais e equipamentos referentes à elaboração do Projeto 

Executivo e Execução da Obra. 

A CONTRATADA tem obrigação de apresentar o “Data Book” dos materiais, obras e serviços, 

contemplando todos os ensaios de controle de qualidade, certificados, especificações e demais 

elementos necessários a adequada verificação da qualidade dos materiais empregados e 
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serviços realizados, bem como o fornecimento de manuais de manutenção das instalações, com 

o respectivo treinamento. 

O Data Book do Empreendimento deverá conter, no mínimo, a documentação abaixo: 

• Cópia dos controles de campo, comprovando que os projetos executados foram os 

aprovados; 

• Cópia dos desenhos “as built”; 

• Cópia dos diários de obra; 

• Cópia dos ensaios e controles tecnológicos; 

• Pareceres técnicos (geotécnicos, ambientais etc.); 

• Manuais de Manutenção dos Equipamentos, Elevadores, Escadas Rolantes, Ar-

Condicionado, Sistema de Combate a Incêndio etc. 

• Ensaios de compactação com estatísticas; 

• Ensaios de concreto, com estatísticas; 

• Relatório de qualidade dos materiais: aço, formas, cimento, água etc. 

• Ensaios de resistividade com estatísticas; 

• Ensaios de pressão nas tubulações de combate a incêndio; 

• Relação dos alvarás dos municípios para as escadas rolantes e elevadores; 

• Cópia do AVCB e das licenças da prefeitura e órgãos municipais, estaduais e federais que 

foram necessárias para a aprovação da obra; 

• Cópia do TRP/TRD (Termo de Recebimentos Provisório e Definitivo); 

• Cópia das medições; 

• Controle de soldas aluminotérmicas incluindo ensaios; 

• Cópia dos documentos do comissionamento que houver; 

• Outros controles necessários à comprovação da qualidade; 

• Registros fotográficos (com datas inseridas nas fotos) de todas as etapas importantes das 

obras. 
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12 FORMA DE MEDIÇÃO 

As medições serão realizadas a partir do início efetivo dos serviços tendo como base os serviços 

efetivamente realizados e concluídos satisfatoriamente no período. Entende-se como serviços 

concluídos satisfatoriamente aqueles formalmente aprovados pela FISCALIZAÇÃO, dentro do 

prazo estipulado. 

12.1 OBRA 

O regime de execução contratual será por preço unitário. 

A CONTRATADA deverá apresentar o Relatório Mensal de Medição à SPObras, contendo os  

produtos, ao longo da execução das obras sob pena de incorrer em penalidades previstas em 

contrato, em conformidade ao Edital de Licitação. 

• Evolução física e financeira do contrato; 

• Avanço dos principais itens da EAP da obra;  

• Representação gráfica do avanço da obra (modelo a ser definido pela 

SPObras / CONTRATADA); 

• Descrição dos pontos críticos, das ações para solução, com prazo, e respectivos 

responsáveis; 

• Descrição das atividades realizadas no período do relatório e das que serão 

desenvolvidas no próximo período; 

• Registro fotográfico da evolução da obra, com datas inseridas nas fotos; nos relatórios 

mensais apresentar fotos “do antes” e “do depois”; 

• Eventuais desvios de cronograma; 

• A indicação das medidas corretivas para os desvios entre o planejado e o executado; 

• As decisões tomadas nas reuniões técnicas de produção. 

12.2 PROJETOS AS-BUILT 

Os projetos As-Built serão medidos por preço unitário, ou seja, por documento, em parcelas de 

acordo com os critérios já apresentados. 

12.3 SERVIÇOS AMBIENTAIS 

O produto referentes aos serviços ambientais (Documentos Finais) será pago em 03 (três) 

parcelas, conforme os seguintes critérios: 
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• 30% mediante apresentação de documentos técnicos considerados válidos pelo Núcleo 

de Gestão de Meio Ambiente da SPObras. Serão considerados válidos os documentos 

que atenderem ao escopo mínimo estabelecido neste Termo de Referência e em 

conformidade com a legislação vigente; 

• 50% após aprovação pela SPObras e entrega final do documento, que deverá estar em 

conformidade para protocolo no órgão competente; 

• 20% após aprovação do órgão competente. 

São considerados válidos os documentos de status “liberados para análise” que preencherem, 

no mínimo, as seguintes condições: 

• Atendimento ao escopo mínimo estabelecido nesse Termo de Referência, elaborado pelo 

Núcleo de Gestão de Meio Ambiente da SPObras, em conformidade com a legislação 

ambiental vigente; 

• Atendimento às normativas para elaboração da cartografia a ser apresentada nos 

produtos e serviços contratados (CONCAR, IBGE etc.). 

13 FORMA DE ENTREGA 

13.1 OBRA 

A entregada da obra se dará após vistoria realizada pela CONTRATANTE e CONTRATADA. 

 RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

A CONTRATADA deverá demonstrar à CONTRATANTE: 

• A adequação e o funcionamento de todos os componentes e sistemas, devendo ser 

procedida cuidadosa verificação das perfeitas condições de funcionamento e segurança 

de todas as instalações de água, esgotos, águas pluviais, aparelhos sanitários, 

equipamentos diversos, ferragens etc.; 

•  O efetivo cumprimento de todas as exigências técnicas e documentais, de 

especificações e de obrigações, acompanhada dos Relatórios Técnicos de todos os 

ensaios e testes realizados; 

•  Após ter sido o empreendimento recebido de modo preliminar, a CONTRATADA deverá 
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designar pelo menos um funcionário responsável para transmitir aos encarregados da 

operação e manutenção as características dos equipamentos e as rotinas de operação 

e manutenção, mesmo tendo sido expedido o Manual de Manutenção e Conservação. 

 RECEBIMENTO DEFINITIVO 

Após 60 dias de perfeito funcionamento da obra, em operação assistida conforme acima descrito, 

as instalações poderão ser recebidas definitivamente, a critério da CONTRATANTE. O 

recebimento definitivo não elimina todas as responsabilidades da CONTRATADA, previstas na 

legislação em vigor. 

Na execução das atividades, deverão ser adotadas as normas técnicas da Associação Brasileira 

de Normas Técnicas – ABNT, as Especificações Técnicas da Secretaria Municipal de 

Infraestrutura e Obras – SIURB. 

13.2 PROJETOS AS-BUILT E SERVIÇOS AMBIENTAIS 

A entrega dos arquivos .PDF dos projetos As-Built deverão ocorrer através do Sistema de 

Gerenciamento de Projetos SIURB/SPObras – GPS, disponível na Internet pelo endereço 

http://transparencia.spobras.sp.gov.br:8080/gps/. Para tanto, a CONTRATADA receberá um 

usuário e senha para acesso ao GPS juntamente com o manual do sistema, também disponível 

para consulta no próprio sistema. No primeiro acesso, a senha deverá ser trocada clicando em 

“trocar senha”. Caso seja necessário, para o cadastro de novos usuários, a empresa deverá 

enviar carta para SPObras com nomes completos e e-mails. 

No prazo máximo de 1 (um) dia após a inserção no sistema GPS, os arquivos editáveis deverão 

ser entregues em mídia ( HD/ limk) com Guia de Remessa de documentos – GRD através do 

protocolo da SPObras. Excepecionalmente, a SPObras poderá aceitar o recebimento destes 

arquivos através de mensagem eletrônica com link permanente (não pode expirar até o final do 

contrato) para download dos arquivos (em endereço a ser informado pela SPObras após a ordem 

de serviço). 

A capa do CD/DVD/HD, quando utilizado, deverá apresentar os dados de identificação 

relacionados abaixo, e sua contracapa deverá constar o nome de cada arquivo, e sua extensão, 

contido no CD. 

a) identificação da SPObras e da CONTRATADA; 
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b) logotipo da SPObras e da CONTRATADA; 

c) identificação do empreendimento, trecho, subtrecho e, o número do contrato de 

referência; 

d) data, discriminada por mês e ano. 

O envio dos relatórios de análise da SPObras, onde constará a situação ("status") de cada 

documento, ocorrerá também através do sistema GPS, os quais poderão ser visualizados na 

consulta de cada documento. Após o cadastro de usuários novos com os respectivos e-mails, o 

sistema enviará automaticamente um e-mail informando quando um novo relatório de análise 

estiver disponível. 

A entrega final deverá ser feita por arquivos digitais com certificada digitalmente pelo responsável 

técnico nos arquivos em formato .PDF contidas nas mídias já previstas. 

Deverão ser entregues com Guia de Remessa de documentos – GRD através do protocolo da 

SPObras assim como uma cópia física assinada pelo responsável técnico, conforme abaixo:  

• 2 (duas) mídias (HD/ link ) iguais com todos os arquivos .PDF e arquivos editáveis, nos 

formatos já especificados; 

• 1 cópia da ART/RRT do responsável técnico pela modelagem. 

13.3 MANUAL DE MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO 

A CONTRATADA deverá revisar e complementar o Manual de Manutenção e Conservação 

disponível no projeto do ANEXO D, apresentando-o com a seguinte organização: 

• Volume 1 - Caracterização da obra efetivamente realizada: desenhos as built de todos os 

sistemas ora instalados e/ou remanejados, descrição dos materiais de construção 

empregados na obra, descrição dos sistemas construtivos e de instalações, cópia dos 

catálogos dos fabricantes, fornecedores de todos os elementos, componentes, 

equipamentos etc., empregados na obra; 

• Volume 2 - Procedimentos de uso, operação, conservação e manutenção, descrição dos 

procedimentos e materiais a serem empregados em sua conservação, descrição dos 

procedimentos de uso e operação dos equipamentos, descrição dos sistemas e rotinas 

de manutenção dos equipamentos, cópia dos certificados de garantia de componentes e 

equipamentos, relação de empresas credenciadas a realizar trabalhos de manutenção e 
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conservação de componentes e equipamentos; 

• Volume 3 - Originais de documentos: coleção dos originais de catálogos de componentes 

e equipamentos, coleção dos originais dos certificados de garantia de componentes e 

equipamentos instalados. 

14 PRAZO DE EXECUÇÃO 

O prazo previsto para execução dos serviços identificados neste Termo de Referência é de 14 

(quatorze) meses, contados a partir da data de emissão da Ordem de Serviço pela 

SIURB/SPObras conforme Cronograma Físico Referencial, contido no Plano de Ataque às Obras 

– ANEXO A. 

A CONTRATADA deverá apresentar um cronograma com todas as atividades envolvidas no 

trabalho, inclusive os responsáveis pela sua realização e a interdependência entre as mesmas, 

coerente com os prazos máximos e quantidades de revisões por produto. 

Caso algum produto não atenda aos critérios de validade e seja devolvido pela SIURB/SPObras, 

o mesmo não será considerado entregue e o prazo máximo para entrega será calculado até a 

entrega validada, descontados os dias que a SIURB/SPObras demore para fazer a devolução. 

15 SERVIÇOS EXTRAS, EVENTUAIS E IMPREVISTOS. 

Serviços extras: os serviços extras ou extraordinários (eventuais e imprevistos) só serão 

executados mediante a aprovação e autorização da CONTRATANTE. 

Serviços eventuais: são serviços eventuais e com preços unitários explicitados em Planilha 

Orçamentária, cujas quantidades finais sofreram acréscimo ou supressão. 

Serviços imprevistos: são serviços com preços não explicitados na Planilha Orçamentária, porém, 

de execução indispensável ao transcurso e à boa qualidade final da obra. A CONTRATADA 

deverá proceder conforme NORMA DE SERVIÇOS ADICIONAIS. 

16 SUBCONTRATAÇÃO 

A CONTRATADA é totalmente responsável pelo pessoal empregado/subcontratado, não só 

quanto às obrigações trabalhistas, como quanto à prevenção de acidentes, boas condições de 

trabalho e o comportamento dos mesmos. A CONTRATANTE poderá solicitar a troca parcial ou 
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total de pessoas e/ou equipes quando esta se fizer justa e necessária para o bom andamento 

dos produtos. 

Não é permitida a subcontratação dos itens do objeto para os quais, como requisito de habilitação 

técnico-operacional, foi exigida apresentação de atestados que comprovassem execução de 

serviço com características semelhantes. Os demais itens poderão ser subcontratados até o limite 

de 30% (dez por cento) do valor total do contrato. 

17 NORMAS 

Os projetos e a execução da obra deverão estar em estrita observância às normas técnicas da 

ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), bem como Leis, Decretos, Normas e 

Regulamentos de Órgãos Públicos Federais, Estaduais, Municipais, de concessionárias 

(eletricidade, telefonia, e fibra ótica, água e esgoto, gás etc.), e legislação relativa à detecção, 

proteção e combate a incêndio. 

Deverão ainda ser tomados como referência os catálogos dos equipamentos e especificações de 

seus fabricantes. 

Em caso de dúvida ou omissão relativa a este Termo, deverão ser adotados os termos do TCPO-

12 / 2003 Editora Pini e o Caderno de Encargos, de Milber Fernandes Guedes, Editora Pini, 4ª. 

Edição, 2004. 

No caso de inexistência de especificações no Termo de Referência, deverá ser adotada a 

constante no Caderno de Especificações Técnicas e/ou Serviços. 

A CONTRATADA tem obrigação de apresentar o “Data Book” dos materiais, obras e serviços, 

contemplando todos os ensaios de controle de qualidade, certificados, especificações e demais 

elementos necessários a adequada verificação da qualidade dos materiais empregados e 

serviços realizados, bem como o fornecimento de manuais de manutenção das instalações, com 

o respectivo treinamento.  
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18 ANEXOS 

18.1 ANEXO A – PLANO DE ATAQUE ÀS OBRAS, CONTENDO CRONOGRAMA 

FÍSICO 

18.2 ANEXO B - MANUAL DE PADRONIZAÇÃO DE DOCUMENTOS TÉCNICOS DA 

SPOBRAS – SP-B/001 

18.3 ANEXO C – LISTA MESTRA DOS DOCUMENTOS DE PROJETO DISPONÍVEL 

18.4 ANEXO D – ARQUIVOS DOS DOCUMENTOS DE PROJETO DISPONÍVEL 

18.5 ANEXO E – DISPENSA DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

 

 


